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RESUMO 

 

DOURADO, Adriana Akemi Takahashi. O ensino da atividade física para a saúde 

no currículo dos cursos de medicina: o panorama brasileiro. 2015. 98p. 

Dissertação de Mestrado – Programa de Pós-Graduação em Educação Física. 

Universidade Federal de Pelotas, Pelotas/RS.  

 

 É amplamente evidenciada a importância da atividade física como estratégia para 

melhoria da qualidade de vida da população. Entretanto, estudos relatam que ainda 

é baixo o aconselhamento sobre este assunto por parte dos médicos, os quais 

apontam o desconhecimento específico na área como sendo uma das principais 

barreiras. Autores indicam portanto, que o momento adequado para o ensino desta 

informação seria ao longo da graduação. O objetivo do presente estudo é descrever 

a presença de conteúdos relacionados à "atividade física" e/ou ao "exercício físico" 

nos currículos dos cursos de medicina brasileiros. Trata-se de um estudo descritivo, 

do tipo censo, realizado através de análise documental disponível online, nos sites 

institucionais dos cursos de medicina do país. Identificamos 233 cursos de medicina 

em funcionamento, de acordo com o Ministério da Educação e Cultura. Em 67,8% 

(n=158) dos cursos, foi possível avaliar o conteúdo curricular com base no material 

disponível. Foi observado que 12% dos cursos apresentam em suas grades 

curriculares, ementas ou projeto pedagógico, conteúdos relacionados à "atividade 

física" e/ou ao "exercício físico". Verificamos ainda que este ensino é mais frequente 

em cursos pertencentes às instituições de ensino da rede pública quando 

comparados aos da rede privada (21,5% vs. 5,4%; p=0,002). O ensino sobre 

atividade física nos cursos de medicina brasileiros é baixo, sendo indicada a 

necessidade da adequação dos currículos a temas de relevância como os benefícios 

da atividade física em nível individual e populacional, uma vez que os médicos 

detêm, em seu papel profissional,  fundamental importância na promoção da saúde 

coletiva. 

 

PALAVRAS-CHAVE: atividade motora, educação médica, currículo, 

aconselhamento, promoção da saúde. 
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RESUMO 

 

DOURADO, Adriana Akemi Takahashi. O ensino da atividade física para a saúde 

no currículo dos cursos de medicina: o panorama brasileiro. 2015. 52 p. Projeto 

de Pesquisa (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Educação Física. 

Universidade Federal de Pelotas, Pelotas/RS.  

 

Introdução: a atividade física é reconhecida como fator indispensável na promoção 

da saúde populacional. Assim, seu uso na prevenção e tratamento de doenças 

crônicas deve ser incorporado à atenção primária. O aconselhamento para a prática 

de atividade física não é comum entre profissionais de medicina que atuam nas 

unidades básicas de saúde. Dados internacionais mostram também que, médicos 

mais ativos e que possuem maior conhecimento sobre o assunto, têm mais chance 

de aconselhar seus pacientes para que sejam ativos. Estudos norte-americanos e 

britânicos mostraram que os conteúdos específicos sobre atividade física e saúde 

não eram rotineiramente trabalhados durante a graduação destes profissionais. 

Objetivos: este estudo descreverá, em todos os cursos de graduação em medicina 

brasileiros, a existência de conteúdos específicos sobre ―Atividade Física‖ ou 

―Exercício Físico‖. Além disso, serão investigadas as características dos cursos e 

das instituições que estão associadas à presença destes assuntos na grade 

curricular. Justificativa: a Organização Mundial da Saúde aponta que 

aproximadamente metade dos problemas de saúde mundial esteja ligada às 

doenças crônicas não-transmissíveis. Muitas dessas doenças podem ser prevenidas 

ou revertidas com um estilo de vida ativo. Os profissionais de saúde, entre eles o 

médico, deveriam ser grandes incentivadores de mudanças comportamentais, como 

a realização de atividades físicas regulares. O médico, por estar frequentemente em 

contato com a população, possui grande poder de influência sobre o comportamento 

dos indivíduos. Para que ações de incentivo à população possam ser realizadas, é 

necessário que durante a formação dos médicos ocorra a aquisição de 

conhecimentos específicos sobre atividade física e saúde. Neste sentido, se faz 

necessária uma ampla avaliação do que é fornecido de conhecimento durante os 

cursos de graduação em medicina a respeito desse tema. A verificação da 

existência ou da ausência destes conteúdos específicos durante a formação de 

profissionais da medicina permitirá traçar estratégias que colaborariam em longo 
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prazo com a qualificação deste grupo profissional, que atua diretamente nos 

cuidados da saúde populacional. Métodos: será feito um estudo transversal iniciado 

pelo levantamento de todos os cursos de graduação em medicina do país conforme 

o Ministério da Educação e Cultura (MEC). Após, serão coletadas informações 

básicas a partir do site institucional do curso e feito contato com a administração do 

curso para preenchimento de um questionário específico (online ou por inquérito 

telefônico), adaptado de Weiler et al. (2012), que investigará a existência do 

desfecho - presença de conteúdo específico na grade curricular, e as demais 

características do curso e da instituição. A análise será descritiva e serão feitos 

testes de associação entre o desfecho e as características investigadas. 

Palavras-chave: atividade motora, educação médica, currículo, aconselhamento, 

promoção da saúde 
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DOURADO, Adriana Akemi Takahashi. Teaching of health-related physical 

activity in medical school's curriculum: the Brazilian overview. 2015. 52 p. 

Research Project (Master‘s degree) – Post Graduation Program in Physical 

Education. Federal University of Pelotas, Rio Grande do Sul, Brazil. 

 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: physical activity is recognized as a key strategy in promoting 

population health. Therefore, its use in the prevention and treatment of chronic 

diseases should be incorporated into primary care. Counseling for physical activity is 

not usual among physicians working in primary healthcare units. International data 

also show that physicians, who are more active and aware of the subject, are more 

likely to counsel their patients to be active. American and British studies show that 

the specific contents on physical activity and health are not routinely discussed 

during medicine graduation courses. Aims: This study will assess in all Brazilian 

undergraduate medicine courses the existence of specific content about "Physical 

Activity" or "Exercise". Furthermore, we will investigate characteristics of courses and 

institutions that are associated with the presence of these issues in the curriculum. 

Rationale: The World Health Organization indicates that nearly half of health 

problems worldwide are linked to chronic non-communicable diseases. Many of 

these diseases can be prevented or reversed through an active lifestyle. Health 

professionals, including medical staff, should motivate largely behavioral changes, 

such as engaging in regular physical activities. The physician, who is constantly in 

contact with the population, is enabled to influence the behavior of individuals. If 

encouragement actions focused on the population are needed, it is necessary that 

during the academic training of doctors, specific knowledge about physical activity 

and health is formally provided. In this regard, a comprehensive assessment of the 

knowledge that is taught in undergraduate courses in medicine on this subject is 

worth investigating. Assessing the existence (or absence) of these specific contents 

during medical professionals training will devise on long-term strategies to improve 

the qualification of this professional group, which acts directly on the population 

health care. Methods: a cross sectional study will begin by listing all Brazilian 

medicine courses according to the Ministry of Education. Later, basic information will 
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be collected from the institutional website of the course and contact with the 

administration offices of the courses will be made for completing a specific 

questionnaire (online or by telephone survey), adapted from Weiler et al. (2012) 

which investigates the existence of the outcome - the presence of specific content in 

the curriculum, and other characteristics of the course and the institution. The 

analysis will be descriptive and association tests between the outcome and the 

characteristics investigated will be performed. 

Keywords: motor activity; medical education; curriculum; counseling; health 

promotion 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 O problema e a sua importância 

 

A atividade física (AF) é cientificamente reconhecida como importante 

estratégia de promoção da saúde populacional, atuando na prevenção e tratamento 

de diversas doenças crônicas (LEE, SHIROMA et al., 2012) devendo por isso, ser 

incorporada à estrutura da atenção primária por parte dos profissionais que 

trabalham nas unidades básicas de saúde (UBS). Tal estratégia tem como objetivo, 

educar e estimular alterações no comportamento das pessoas, em busca de um 

estilo de vida saudável e ativo (SIQUEIRA, NAHAS et al., 2009).  

Entretanto, no Brasil, a prevalência de aconselhamento à prática de AF nas 

UBS têm-se mostrado baixa, independente da região ou modelo de assistência 

(SIQUEIRA, NAHAS et al., 2009). E, ainda que as pessoas reconheçam a prática de 

AF como importante para a saúde (DOMINGUES, ARAUJO et al., 2004; KNUTH, 

BIELEMANN et al., 2009), sua orientação por parte dos profissionais destas 

unidades ainda é insuficiente para promover mudança no estilo de vida das mesmas 

(SIQUEIRA, FACCHINI et al., 2008). 

Estudos em países de renda elevada (LOBELO, DUPERLY et al., 2009) têm 

mostrado que profissionais de saúde, principalmente médicos, quando são mais 

ativos, aconselham mais eficientemente seus pacientes. Além disso, eles relatam 

também que entre as principais barreiras para a prescrição/ aconselhamento para 

AF estão: falta de tempo e de incentivo financeiro, além da ausência de treinamento 

acadêmico sobre prevenção de doenças com a AF (GREEN, ERIKSEN et al., 1988; 

BURACK, 1989; MCKENNA, NAYLOR et al., 1998; JACOBSON, STROHECKER et 

al., 2005). 

Embora exista a necessidade dos profissionais de saúde em conhecer os 

benefícios da AF e os prejuízos do comportamento sedentário para o 

aconselhamento sobre AF mais efetivo, diversos estudos (CONNAUGHTON, 

WEILER et al., 2001; WEILER, CHEW et al., 2012; DUNLOP e MURRAY, 2013) 

mostram  que os currículos não abrangem conteúdo sobre o tema. Nos Estados 

Unidos, de 102 faculdades de medicina estudadas em 2002, apenas 13% incluíam o 

tema AF e saúde em seus currículos (GARRY, DIAMOND et al., 2002). Atualmente 
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não existe nenhum estudo brasileiro que tenha avaliado a situação curricular em 

nossos cursos de medicina. 

Neste sentido, este projeto tem o objetivo de descrever a presença dos 

conteúdos sobre "atividade física" ou "exercício físico" nas grades curriculares dos 

cursos de graduação em medicina do país. 

 

 

2. DEFINIÇÃO DE TERMOS  

 

Atividade Física: Qualquer movimento corporal produzido pela musculatura 

esquelética que resulte em gasto energético acima do nível de repouso. 

(CASPERSEN, POWELL et al., 1985). 

 

Exercício Físico: Atividade física planejada, estruturada, repetida, e com objetivos de 

manter ou melhorar um ou mais componentes da aptidão física (CASPERSEN, 

POWELL et al., 1985). 

 

Inatividade física/ Sedentarismo: Ausência de atividade física regular em qualquer 

um dos quatro domínios (lazer, deslocamento, trabalho ou tarefas domésticas) 

(CRAIG, MARSHALL et al., 2003). 

 

Insuficientemente ativo: Indivíduo que não atinge as recomendações atuais de 

prática de atividade física, que são 150 minutos por semana em adultos e 300 

minutos por semana em adolescentes (WHO, 2010). 

 

Comportamento sedentário: Tempo gasto em atividades com gasto calórico abaixo 

de 1,5 MET's (equivalente metabólico), com exceção do tempo de sono (PATE, 

O'NEILL et al., 2008), podendo também ser classificado como o conjunto de 

atividades, realizadas sentado, apresentando gasto energético próximo à valores de 

repouso/basal (1,0-1,5MET), incluindo atividades como assistir televisão, utilizar o 

computador, jogar videogame, ficar à toa conversando com os amigos, falando ao 

telefone, dentre outras atividades similares (OWEN, HEALY et al., 2010). 
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Promoção da Saúde: Segundo a carta de Ottawa (1986), esta é a nomenclatura 

dada ao processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria de sua 

qualidade de vida e saúde (WHO, 1986). A Organização Mundial da Saúde indica 

ser o processo de capacitar a população para aumentar o controle e melhorar sua 

saúde, buscando ir além do foco no comportamento individual, abrangendo ampla 

variedade de intervenções sociais e ambientais (WHO, 2014). 

 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

 De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), quase 45% das 

debilidades que acometem adultos em todo mundo são atribuíveis às doenças não 

transmissíveis (WHO, 2010). A transição epidemiológica que levou a esse quadro é 

explicada por aspectos como o processo de urbanização e a evolução da medicina, 

que tem como consequência o envelhecimento populacional. 

 Esta mudança gera aumento dos custos para os serviços de saúde em todo 

mundo (W.E.F., 2009). Um fator de grande relevância, principalmente no campo das 

doenças crônicas, é o papel da prevenção, sendo que um dos itens necessários 

num programa de prevenção é a atividade física regular. Diversos programas em 

âmbito nacional de combate às doenças crônicas incluem a atividade física em suas 

estratégias (MATSUDO, MATSUDO et al., 2003; KOKUBUN, LUCIANO et al., 2007; 

HALLAL, TENORIO et al., 2010; NAKAMURA, PAPINI et al., 2010; MALTA, SILVA et 

al., 2014). 

 Todos os profissionais de saúde deveriam liderar a conscientização 

populacional sobre o tema, na tentativa de reverter o quadro de inatividade física e 

comportamento sedentário. Profissionais como os médicos têm contato com o 

público na atenção primária à saúde através principalmente das UBS (TOMASI, 

FACCHINI et al., 2011), consideradas a porta de entrada do sistema de saúde no 

Brasil e local onde se dá a assistência por intermédio de ações de promoção, 

proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações 

assistenciais e atividades preventivas.  

 Acima de tudo, a mensagem passada pelos profissionais de saúde atuantes 

na atenção primária deveria ser a de que a atividade física deve ser prescrita, para 
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todas as faixas etárias, tanto para prevenir males futuros em jovens, quanto para 

aumentar a expectativa e qualidade de vida de idosos, aumentando também o 

tempo de independência funcional desse grupo populacional que vem crescendo 

proporcionalmente nas últimas décadas (IBGE, 2011). 

 Através de projetos como o Healthy Doctor = Healthy Patient, pôde-se avaliar 

os hábitos e atitudes para aconselhamento preventivo e conhecimento sobre 

comportamentos saudáveis dos estudantes de medicina na Colômbia (LOBELO, 

DUPERLY et al., 2009). Os resultados de estudos como este permitiram desenvolver 

estratégias de intervenção nos estudantes, no currículo e nas universidades, 

buscando uma formação profissional mais comprometida com estilos de vida 

saudáveis tanto para os profissionais quanto para seus pacientes, tornando-se 

modelo na região (DUPERLY, DONADO et al., 2013). 

 Em uma busca realizada em bases de dados nacionais e internacionais foi 

encontrado baixo número de artigos sobre a presença de conteúdos de atividade 

física nos currículos dos cursos de medicina, tanto no Brasil quanto no resto do 

mundo. Frente a este achado, pode-se afirmar que existe uma lacuna importante na 

literatura mundial sobre o tema. Além disto, pesquisadores em outros países, como 

Irlanda, Japão, Canadá e Austrália vêm demonstrando interesse em iniciar 

pesquisas similares, de maneira a traçar o perfil dos cursos de medicina.  

 No Reino Unido, durante a realização da Pesquisa "Physical activity education 

in the undergraduate curricula of all UK medical schools. Are tomorrow’s doctors 

equipped to follow clinical guidelines?", os responsáveis pelos cursos de medicina 

relataram que, durante o preenchimento do questionário, perceberam o quanto o 

assunto "atividade física" estava sendo negligenciado em seus currículos (WEILER, 

CHEW et al., 2012). 

 Uma maneira de avaliar a existência de conteúdos sobre este tema na 

formação de profissionais da saúde é através de um levantamento dos programas 

analíticos e contato com responsáveis pelo ensino universitário destes futuros 

profissionais. Tal avaliação permitirá traçar estratégias que colaborarão em longo 

prazo com a qualificação de um grupo profissional específico, que atua fortemente 

nos cuidados da saúde populacional.  
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Para a realização da revisão de literatura foram consultadas as bases de 

dados PUBMED e Scielo, onde foram utilizados os seguintes descritores em 

português e inglês: "physical activity"; "medical education"; "curricula"; "curriculum"; 

"medicine"; "medical students"; "exercise"; "medical school“; "health promotion"; 

"motor activity" e "counseling". Durante a busca, não foi utilizado nenhum limite. Para 

complementar o processo de captação de artigos, foi realizada a análise das 

referências bibliográficas dos artigos já selecionados. 

 

 

4.1) Atividade física e saúde 

4.1.1) Benefícios da atividade física 

  

 Existe um grande corpo de evidências mostrando a inter-relação da atividade 

física com a saúde. Estudos relatam que a prática da atividade física pode ser um 

importante fator protetor para obesidade (SWIFT, JOHANNSEN et al., 2014), 

diversas doenças cardíacas (BACK, CIDER et al., 2013), vasculares (PALMEFORS, 

DUTTAROY et al., 2014) e metabólicas (LAKKA e LAAKSONEN, 2007), alguns tipos 

de câncer (KRUK e CZERNIAK, 2013), distúrbios psicológicos como a depressão 

(MAMMEN e FAULKNER, 2013), doenças relacionadas ao envelhecimento, como a 

demência (TOLPPANEN, SOLOMON et al., 2014), Alzheimer (FARINA, TABET et 

al., 2014), quedas na cognição (KIRK-SANCHEZ e MCGOUGH, 2014) e 

osteoporose (CARTER e HINTON, 2014), melhorando a qualidade de vida geral 

(DREWNOWSKI e EVANS, 2001) e atuando como forte incremento na expectativa 

de vida da população (GREMEAUX, GAYDA et al., 2012). 

 Muitos estudos mostram existir relação dose-resposta entre atividade física e 

benefícios à saúde, para diferentes populações. As diretrizes atuais apontam a 

quantidade mínima de AF regular necessária para obtenção de melhoria em 

marcadores biológicos (WHO, 2010). O documento indica ainda que, benefícios 

adicionais ocorrem de acordo com aumento da quantidade de AF, seja por meio de 

intensidade, frequência ou duração. Além disso, relata que praticar alguma AF, em 

qualquer idade, é melhor do que nenhuma (WHO, 2010), valorizando a adesão e 
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manutenção de um estilo de vida ativo mesmo não havendo mudanças na aptidão 

física (JÚNIOR, 2011). 

 No Brasil, os dados da pesquisa em adultos VIGITEL 2013 (Sistema de 

Vigilância de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico) nas 

capitais revelaram aumento significativo da frequência de atividade física no domínio 

lazer em adultos, passando de 30,3% para 33,8% nos últimos cinco anos. Além 

disso, verificou-se, em paralelo, uma aparente estabilização do excesso de peso 

(50,8%) e da obesidade (17,5%) (BRASIL, 2014b). 

 Diante do amplo conhecimento disponível sobre a importância da prática de 

AF na prevenção e tratamento de doenças crônicas, parece adequada a 

incorporação rotineira da prática de AF como componente do sistema público, 

objetivando redução da busca por serviços de saúde devido a doenças não 

transmissíveis, uma vez que este grupo de doenças é responsável por elevado custo 

aos cofres públicos (BIELEMANN, KNUTH et al., 2010). Um exemplo de morbidade, 

associada inversamente à atividade física, que gera altos custos ao sistema público 

é o excesso de peso. Segundo um estudo brasileiro, com dados de 2008-10 

realizado pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), estima-se gastos 

anuais de US$ 2,1 bilhões com doenças relacionadas ao sobrepeso e à obesidade 

no Brasil (BAHIA, COUTINHO et al., 2012).  

 

 

4.1.2) Recomendações para a prática da atividade física 

 

Acredita-se que pequenos aumentos no nível de atividade física sejam uma 

importante melhoria na saúde coletiva, sendo capazes de gerar mudanças 

comportamentais benéficas numa população que, em sua maioria, é considerada 

insuficientemente ativa (BARROS, BARROS et al., 2011).  

 As recomendações da prática de AF apontam quantidades mínimas 

necessárias para manutenção da saúde e redução do risco de doenças crônicas. É 

sabido também que, para determinadas finalidades, como significativa perda de 

peso, redução da taxa colesterol total/HDL e controle de diabetes, quantidades 

acima das recomendações são necessárias (MARRUGAT, ELOSUA et al., 1996; 

SIGAL, KENNY et al., 2006). 
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As diretrizes nacionais de recomendações para AF são anunciadas pelo 

Ministério da Saúde, mas seguem os parâmetros internacionais, estipulados pela 

Organização Mundial da Saúde (WHO, 2010), que na sua última versão 

documentada (2010) estabeleceu as quantidades mínimas de atividade física para 

as diferentes fases da vida e quadros clínicos específicos (gravidez, doenças 

crônicas, entre outros).  

De acordo com estas diretrizes, um adulto, a fim de obter benefícios 

substanciais à saúde deve realizar, pelo menos, 150 minutos (2 horas e 30 minutos) 

de atividades aeróbias com intensidade moderada por semana ou, 75 minutos (1 

hora e 15 minutos) de AF vigorosa (por semana), devendo ser realizadas em 

períodos de pelo menos 10 minutos e, de preferência, no decorrer da semana. 

Também é indicado o fortalecimento muscular, priorizando os principais grupos 

musculares, em dois ou mais dias da semana (WHO, 2010). 

Estas recomendações são mantidas aos idosos, estimulados ainda à 

incorporar  na sua rotina de saúde, exercícios que exijam e desenvolvam o 

equilíbrio. É importante destacar que mesmo quando não é possível atingir as 

recomendações da OMS, os adultos desta faixa etária devem ser encorajados a 

tornar-se tão ativos quanto suas limitações permitirem (WHO, 2010). 

As crianças e adolescentes são incentivadas a participar de atividades 

variadas e agradáveis, de acordo com sua idade. As orientações para esta fase é 

que os jovens efetuem 60 minutos (1 hora) ou mais de AF diária. Neste período 

deve-se contemplar exercícios de fortalecimento muscular e ósseo, em pelo menos 

3 dias da semana. As atividades aeróbias são as mais incentivadas, buscando-se 

intensidades de moderada à vigorosa na maior parte do tempo, sendo que, em pelo 

menos 3 vezes na semana, deve-se realizar atividades vigorosas (WHO, 2010). 

 

 

4.1.3) Malefícios da inatividade física e do comportamento sedentário  

 

 Embora a revolução tecnológica tenha sido benéfica para muitas populações, 

reduzindo a quantidade de trabalho físico necessária para realização de diversas 

tarefas da vida diária, é percebido, em paralelo, significativo aumento nos fatores 

negativos associados à inatividade física que, por sua vez, contribuem 
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expressivamente para a epidemia mundial de doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNT) (HALLAL, ANDERSEN et al., 2012; LEE, SHIROMA et al., 2012).  

Segundo a Organização Mundial da Saúde, a inatividade física é o quarto 

fator de risco principal para a mortalidade, sendo responsável por 6% das mortes no 

mundo (WHO, 2010) e uma das 10 principais causadoras de incapacidade 

moderada em países de alta renda (DAVIS, VERHAGEN et al., 2014). Calcula-se 

também que seja causadora de 6-10% das principais doenças crônicas, como as 

cardiovasculares, diabetes tipo II, e câncer de mama e cólon, provocando a 

diminuição da expectativa de vida populacional (LEE, SHIROMA et al., 2012), 

redução da produtividade (DAVIS, VERHAGEN et al., 2014) e aumento dos gastos 

com saúde (KNIGHT, 2012). 

 Atualmente, existem diversas intervenções de promoção da atividade física 

que mostram efetividade na redução da inatividade em diferentes faixas etárias, 

grupos sociais e países (HEATH, PARRA et al., 2012). Entretanto, o comportamento 

inativo no mundo é estimado em cerca de 31,1%, aumentando com o 

envelhecimento, sendo maior em mulheres e em países de alta renda (HALLAL, 

ANDERSEN et al., 2012). Nos Estados Unidos, por exemplo, um em cada três 

adultos é considerado fisicamente inativo (CARLSON, FULTON et al., 2010). Por 

outro lado, dados nacionais mostram que esta relação é de um em cada cinco 

brasileiros (KNUTH, MALTA et al., 2011), sendo a prevalência de inatividade física 

no país de 16,2% e atividade física insuficiente de 49,4% (BRASIL, 2014b). 

 Estima-se que eliminando a inatividade física mundial, a expectativa de vida 

da população poderia aumentar 0,7 anos, resultado semelhante aos consagrados 

fatores de risco clássicos como tabagismo e obesidade (LEE, SHIROMA et al., 

2012). Ainda, há dados mostrando que com a redução da prevalência do 

sedentarismo em 25%, seriam evitadas 1,3 milhões de mortes por ano 

mundialmente (DAVIS, VERHAGEN et al., 2014). 

 Outro aspecto, que recentemente vem ganhando espaço na literatura 

científica, é o denominado comportamento sedentário que possui conceito distinto 

da inatividade física - ser inativo fisicamente significa não atingir as recomendações 

atuais para AF de 150 minutos semanais em adultos; ao passo que o 

comportamento sedentário não possui ponto de corte e é compreendido por todos os 

momentos em que se está em repouso ou em atividades de baixo gasto energético 

(1,0-1,5MET) (OWEN, HEALY et al., 2010). Desta forma, é possível que o mesmo 
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indivíduo atinja ou até ultrapasse as recomendações de AF e, ainda assim, 

apresente alto nível de comportamento sedentário (JÚNIOR, 2011). 

   A literatura vem apresentando evidências de que este comportamento pode 

ser prejudicial à saúde e aponta inclusive associação com condições específicas 

como obesidade, diabetes tipo II (HU, LI et al., 2003; HAMILTON, HEALY et al., 

2008), doenças cardiovasculares (KATZMARZYK, CHURCH et al., 2009; FORD e 

CASPERSEN, 2012), câncer (TREMBLAY, COLLEY et al., 2010) e mortalidade por 

todas as causas (KATZMARZYK, CHURCH et al., 2009). 

Apesar de ser uma área recente de pesquisa, existem evidências de que os 

efeitos deletérios do comportamento sedentário atuem no metabolismo. A explicação 

biológica mais referenciada sobre o tema justifica que um dos malefícios do 

comportamento se dá através da supressão da atividade da lipoproteína lipase 

(LPL), enzima que atua na absorção de ácidos graxos livres nos tecidos muscular e 

adiposo (ZDERIC e HAMILTON, 2006; HAMILTON, HAMILTON et al., 2007; 

HAMILTON, HEALY et al., 2008). Baixos níveis de LPL estão associados com o 

aumento de triglicérides e redução dos níveis de HDL no plasma (HAMILTON, 

HAMILTON et al., 2007; HAMILTON, HEALY et al., 2008). Resultados como este 

sugerem que o tempo de comportamento sedentário prolongado induz mecanismos 

que levam a fatores de risco cardiometabólicos elevados, ocasionando, 

eventualmente, doenças crônicas e morte prematura (CHARANSONNEY, 2011). 

Portanto, torna-se prudente orientar, juntamente com as recomendações para 

prática da atividade física, a redução do tempo gasto neste tipo de conduta, 

incentivando a adesão de um estilo de vida saudável e menor tempo possível 

realizando atividades de baixo gasto energético (OWEN, SALMON et al., 2014). 

 

 

4.2) Organização política da saúde no Brasil 

 

 O Brasil é uma República Federativa cujo território possui 8,5 milhões de 

quilômetros quadrados. Com população estimada de 190.732.694 em 2010 (IBGE, 

2011), é o quinto país mais populoso da terra além de quinta maior economia 

mundial (KLEINERT e HORTON, 2011). 
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4.2.1) O Sistema Único de Saúde (SUS) 

 

 O sistema de saúde brasileiro, nos moldes atuais, é relativamente recente e, 

de certa forma, serviu de inspiração para reformulações na saúde pública em outros 

países. O início da construção do que hoje se conhece por SUS se deu através do 

Movimento Sanitário, liderado por militantes durante o período de redemocratização 

do país (em meados de 1970), que resultou na reforma de seus serviços de saúde 

(FLEURY, 2011). 

 No entanto, apenas com a Constituição Brasileira de 1988, surge como dever 

do Estado e direito do cidadão, o acesso ao sistema de saúde universal. Anos 

depois, durante a década de 1990, se deu a implementação efetiva do SUS, 

fundamentada no desenvolvimento de estratégias cujo objetivo é prover atenção 

abrangente, preventiva e curativa à população nos níveis primário, ambulatorial 

especializado e hospitalar (PAIM, TRAVASSOS et al., 2011). 

 Desde a década de 80 a busca pela atenção básica aumentou em mais de 

400% (PAIM, TRAVASSOS et al., 2011). Em paralelo a este aumento, cresceu 

também o volume de contratações de médicos pelo setor público. Em 2005, o poder 

público foi responsável por mais da metade das contratações dos profissionais da 

saúde no país, cabendo aos médicos ocupar mais de 60% destas vagas (PAIM, 

TRAVASSOS et al., 2011). 

 Apesar do crescimento verificado, a evidência mostra que ainda existe 

carência de profissionais da medicina atuando no SUS. Pouco mais da metade dos 

médicos registrados nos Conselhos Regionais de Medicina estão distribuídos nos 

serviços de abrangência federal, estadual e municipal do setor público. Mesmo que 

mais de 25% da população brasileira possua planos de saúde da iniciativa privada, 

na prática, todos são atendidos pelo SUS em algum nível, como por exemplo, nos 

serviços de atendimento de urgência hospitalar e na alta complexidade, com 

intervenções que não costumam ser cobertas por planos de saúde. 

 O número de médicos por mil habitantes no Brasil é próximo de 2, contudo, 

no SUS, este número é de 1,11, demonstrando a disparidade entre setores público e 

privado (CFM, 2013). Apesar deste número de profissionais ser acima do 

recomendado pela OMS, sua distribuição geográfica inadequada é um fator que 

influencia negativamente o atendimento à população. Uma das demandas dos 
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profissionais que explica parcialmente este desequilíbrio é a falta de planos de 

carreira e precariedade estrutural enfrentada pelos médicos que atuam no SUS, 

tornando raros aqueles que se dedicam exclusivamente ao setor público (CFM, 

2013). 

 

 

4.2.2) Ações do Ministério da Saúde promovendo atividade física no Brasil  

 

 De acordo com o Global Advocacy for Physical Activity Council, os sete 

melhores investimentos, baseados em evidências para a promoção da atividade 

física são: Programas escolares, sistemas e política de transporte, arquitetura 

urbana, inserção da AF em estratégias de atenção primária, educação, programas 

comunitários e projetos como o "Sport for all" (DAVIS, VERHAGEN et al., 2014). 

 O Ministério da Saúde (MS), em conjunto com o setor privado e instituições 

não governamentais, desenvolve ações, desde 2005, com foco na qualidade de 

vida, na prevenção e controle de doenças crônicas (BRASIL, 2005; MALTA, SILVA 

et al., 2014). Com a criação da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) em 

2006, surgiram diretrizes e indicações de estratégias de organização das atividades 

de promoção da saúde (MALTA, CASTRO et al., 2008) nas áreas de atividade física. 

Este incentivo às práticas corporais deveu-se, principalmente, ao reconhecimento da 

evidência epidemiológica disponível sobre os prejuízos da inatividade física (MALTA, 

CASTRO et al., 2009). Além do estilo de vida ativo, outros aspectos são abordados 

pelo PNPS, como a boa nutrição, o combate ao uso de drogas (fumo, álcool, etc.), a 

cultura de paz e o desenvolvimento sustentável (KNUTH., MALTA. et al., 2010).   

 Por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), o MS buscou fortalecer 

relações intersetoriais melhorando as condições dos espaços públicos de lazer, 

investiu em campanhas nacionais de mobilização e incentivo de intervenções em 

nível estadual e municipal para promoção da AF no SUS (BRASIL, 2013; MALTA, 

SILVA et al., 2014). Como exemplo dessas ações, podemos citar o Academia da 

Cidade (BRASIL, 2013), presente em Recife-PE (HALLAL, TENORIO et al., 2010), 

Aracaju-SE, Belo Horizonte-MG e Vitória-ES, que, devido aos seus êxitos, serviram 

de modelo e inspiração para o programa Academia da Saúde,  articulado com a 

atenção primária à saúde, já que é vinculado ao Núcleo de Apoio à Saúde da 
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Família (NASF) ou a uma Unidade Básica de Saúde (UBS) e com atuação em todo 

território brasileiro (BRASIL, 2014a). Também se destacam outros programas como 

o  CuritibAtiva (CURITIBATIVA, 2014), o Agita São Paulo (MATSUDO, MATSUDO et 

al., 2003), o Saúde na Praça (Araraquara/SP), o Pedala Sorocaba (Sorocaba/SP), 

entre outros (Caminhando para Saúde - Santo André-SP, Saúde Ativa Rio Claro - 

Rio Claro/SP, Serviço de Orientação ao Exercício - Vitória/ES). 

 Com a finalidade de contribuir para o aprimoramento da gestão e necessidade 

de construir uma base de evidências que auxilie no desenvolvimento da promoção 

da saúde no SUS (MALTA, CASTRO et al., 2008; REIS, KELLY et al., 2012; 

BRASIL, 2013), o MS, em  parceria com organizações e instituições de ensino e 

pesquisa nacionais e internacionais, secretarias municipais de saúde, entre outros, 

também financia iniciativas como o Projeto GUIA (Applying Evidence-Based Physical 

Activity Recommendations in Brazil), cujo objetivo é avaliar a efetividade de 

estratégias de promoção da AF no país (PRATT, BROWNSON et al., 2010). Em 

relatório sobre a Avaliação de Efetividade de Programas de Atividade Física no 

Brasil, divulgado em 2013, o MS destaca a significativa ampliação de recursos 

financeiros destinados aos projetos de atividade física partindo de R$ 4,6 milhões 

em 2005, numa crescente contínua, chegando a R$ 56 milhões em 2009 (Brasil, 

2013), totalizando, no período de cinco anos (2005-2010), um gasto total em 

intervenções com AF de R$171milhões. Em 2010, é criada a "Rede Nacional de 

Atividade Física" (RNAF), composta por intervenções tendo a inserção da AF como 

prioridade (AMORIM, KNUTH et al., 2013p).  

 Contudo, todas essas ações em atividade física lideradas pelo MS parecem 

não se traduzir em outros âmbitos como a saúde primária. Ainda é percebida como 

sendo baixa a prevalência de aconselhamento educacional à prática de AF nas 

unidades básicas de saúde, independente da faixa etária dos usuários, modelo de 

assistência ou região do país (SIQUEIRA, NAHAS et al., 2009). Frente a achados 

como este, foi divulgado, em 2011, o Plano de Ações Estratégicas para o 

Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no Brasil, o qual 

traçou as principais ações relacionadas à atividade física no contexto da promoção 

da saúde (eixo estratégico II), referente ao período 2011-2022 (BRASIL, 2011). 

Dentre as ações descritas no documento destacam-se: a implantação do programa 

Saúde na Escola em todos os municípios, ampliação na construção das praças do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), criação do Programa Nacional de 
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Calçadas Saudáveis, construção e reativação de ciclovias, parques e pistas de 

caminhadas, criação de campanhas que incentivem a prática de atividade física e 

adesão de hábitos saudáveis, articuladas com grandes eventos, como a Copa do 

Mundo de Futebol e as Olimpíadas. 

 

 

4.3) Atividade física no contexto da medicina 

4.3.1) Cursos de medicina no Brasil 

 

 O primeiro curso de medicina brasileiro foi inaugurado em Salvador (BA) em 

1808 (http://universidades.universia.com.br/universidades-brasil/historia-ensino-

superior/ - Acesso em 20/05/2014). Desde então o país desenvolveu novos cursos, 

mas foi a partir da Faculdade de Medicina de Sorocaba da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo que teve início a interiorização do ensino da medicina, com 

elevação significativa dos cursos a partir da década de 1990 (CFM, 2013). 

 Atualmente existem cerca de 200 cursos superiores de formação em medicina 

divididos nas seguintes naturezas jurídicas: privada, pública federal, pública estadual 

ou pública municipal (http://emec.mec.gov.br – Acesso em 10/06/2014). Segundo 

dados do Ministério da Educação e Cultura (MEC), a maior concentração está na 

região Sudeste do país, mais especificamente no estado de São Paulo, que abriga 

quase 40 cursos. Esta distribuição é refletida também na proporção de médicos 

atuantes, uma vez que o estado possui o maior número de profissionais registrados 

no Conselho Federal de Medicina (CFM, 2013). 

 No Brasil, a densidade de médicos por 1000 habitantes é de 1.891, número 

superior às recomendações da OMS, que é de 1 médico para cada 1000 habitantes 

(WHO, 2013). Conforme o relatório de pesquisa divulgado em 2013 pelo Conselho 

Federal de Medicina (CFM), entre outubro de 2011 e outubro de 2012, foram 

contabilizados 16.227 novos registros de médicos, representando um aumento de 

4,4% no período de 12 meses (CFM, 2013). 

 

 

4.3.2) O Papel do profissional de medicina na promoção da atividade física 
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 Com a ampla evidência epidemiológica dos benefícios da AF na promoção da 

saúde, bem-estar, prevenção e tratamento de doenças crônicas (PIPE, 2002; JOY, 

BLAIR et al., 2013), a comunidade médica, desde a última metade do século XX, 

passou a utilizar a atividade física como importante ferramenta em intervenções da 

saúde pública (BERRYMAN, 2010; WHO, 2010; BARNES e SCHOENBORN, 2012). 

No entanto, apesar da sua potencial contribuição neste sentido uma vez que estes 

profissionais, além de bem posicionados, são fonte respeitada de informações 

relacionadas à saúde (ANGYAN, 2004; LOBELO, DUPERLY et al., 2009; PHILLIPS 

e KENNEDY, 2012),  ainda é baixa a prevalência de aconselhamento sobre o tema 

(GARRY, DIAMOND et al., 2002; HOOKER e BUCHNER, 2009; SIQUEIRA, NAHAS 

et al., 2009; GNANENDRAN, PYNE et al., 2011), variando substancialmente entre 

os subgrupos populacionais (EAKIN, BROWN et al., 2007; BARNES e 

SCHOENBORN, 2012). 

 Os médicos devem ser capazes de aproveitar as consultas regulares da 

atenção primária para influenciar a mudança de comportamento da população, 

incluindo o tema atividade física em suas intervenções (ESTABROOKS, GLASGOW 

et al., 2003; ORROW, KINMONTH et al., 2012), bem como proporcionar 

acompanhamento e continuidade deste aconselhamento à rotina clínica de seus 

pacientes (LOBELO, DUPERLY et al., 2009; VUORI, LAVIE et al., 2013), 

destacando sempre que a prevenção de enfermidades é tão, ou mais importante que 

a cura (JONES, BROOKS et al., 2013). 

 Estudos têm mostrado que orientações breves para a prática de AF 

fornecidas na atenção primária são eficazes para promoção da saúde e 

interessantes pelo custo-benefício (CALFAS, LONG et al., 1996; KATZ, SHUVAL et 

al., 2008; GRANDES, SANCHEZ et al., 2009; ELLEY, GARRETT et al., 2011; 

GNANENDRAN, PYNE et al., 2011; GRANDES, SANCHEZ et al., 2011; PATEL, 

SCHOFIELD et al., 2011; HEBERT, CAUGHY et al., 2012; JOY, BLAIR et al., 2013; 

VUORI, LAVIE et al., 2013; ANOKYE, LORD et al., 2014), sendo que a frequência 

deste tipo de aconselhamento é muito associada aos níveis de conhecimento e à 

prática pessoal de AF dos médicos (ABRAMSON, STEIN et al., 2000; ANGYAN, 

2004; FRANK, TONG et al., 2008; GNANENDRAN, PYNE et al., 2011; HEBERT, 

CAUGHY et al., 2012; JONES, BROOKS et al., 2013; JOY, BLAIR et al., 2013).

 Ainda neste contexto, a falta de tempo, de treinamento, formação, confiança e 

experiência no conteúdo, além do reembolso financeiro insuficiente e da  baixa 
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adesão e eficácia percebida, são as barreiras mais relatadas em países ricos para 

justificar o comportamento atual - do não fornecimento de orientações sobre AF - da 

maioria dos médicos (MCKENNA, NAYLOR et al., 1998; ABRAMSON, STEIN et al., 

2000; GARRY, DIAMOND et al., 2002; DOUGLAS, TORRANCE et al., 2006; 

DOUGLAS, VAN TEIJLINGEN et al., 2006; PARKER, STEYN et al., 2011; KNIGHT, 

2012). 

 Se faz necessário, portanto, o desenvolvimento de ferramentas e estratégias 

que auxiliem e qualifiquem os clínicos a desenvolver um hábito ético e profissional 

de fornecer mensagens claras e consistentes sobre os riscos de ser fisicamente 

inativo e os benefícios da prática regular de AF, indo além dos métodos 

farmacológicos  tradicionais (DOUGLAS, TORRANCE et al., 2006; DOUGLAS, VAN 

TEIJLINGEN et al., 2006; DUPERLY, LOBELO et al., 2009; HOOKER e BUCHNER, 

2009; MENDES, ROMBALDI et al., 2010; PERSSON, OVHED et al., 2010; 

BERKHOF, Van Rijssen et al., 2011; Parker, Steyn et al., 2011; Florindo, Mielke et 

al., 2013; JOY, BLAIR et al., 2013; NUNAN, MAHTANI et al., 2013). Os profissionais 

devem estar capacitados para identificação do nível, estágio de mudança de 

comportamento e necessidade de cada paciente, considerando sua realidade 

ambiental (MCKENNA e VERNON, 2004; RIBEIRO, KRUPAT et al., 2007; 

SIQUEIRA, NAHAS et al., 2009; GRANDES, SANCHEZ et al., 2011; PHILLIPS e 

KENNEDY, 2012), para então, fornecer orientações adequadas sobre a frequência, 

duração, intensidade, tipo e total de quantidade de atividade física necessária para 

melhora da saúde (HORNE, SKELTON et al., 2010; WHO, 2010; PHILLIPS e 

KENNEDY, 2012; FLORINDO, MIELKE et al., 2013), promovendo consequente 

incorporação deste tema em suas práticas, diminuindo por fim, a inatividade física e 

a prevalência de doenças crônicas, ocasionando a melhora da qualidade de vida e 

impacto positivo na gestão em saúde (GARRY, DIAMOND et al., 2002; LOBELO, 

DUPERLY et al., 2009). 

 

4.3.3) Conteúdo curricular e atividade física 

 

Apesar do desenvolvimento e avanço nas pesquisas voltadas para a área de 

atividade física e saúde no país e no mundo, juntamente com a criação de 

programas e estratégias que estimulem a adesão populacional a um estilo de vida 

mais ativo (exemplo: Academia da Cidade, Saúde na Praça, Pedala Sorocaba, entre 
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outros)(BRASIL, 2013), persiste a necessidade em aproximar esta realidade com o 

cotidiano dos profissionais da saúde, buscando com isso, um reflexo positivo sobre o 

comportamento populacional (HOOKER e BUCHNER, 2009; SIQUEIRA, NAHAS et 

al., 2009). Ter conhecimento a respeito das recomendações de AF é, portanto, de 

fundamental importância para profissionais de serviços públicos de saúde, que 

podem vir a atuar na atenção primária, uma vez que as mesmas trazem conteúdo 

claro e conciso em relação aos critérios comportamentais que podem auxiliar na 

promoção da saúde, visando a redução dos níveis de inatividade física e 

comportamento sedentário (WHO, 2010). 

Autores relatam que o momento adequado para o fornecimento do 

conhecimento e desenvolvimento de habilidades para os futuros médicos seria 

durante o curso de graduação (CONNAUGHTON, WEILER et al., 2001; GARRY, 

DIAMOND et al., 2002; FRANK, TONG et al., 2008; RAKEL e HEDGECOCK, 2008; 

ANAND, TANWAR et al., 2011; DUNLOP e MURRAY, 2013), entretanto, 

tradicionalmente, o currículo em medicina é baseado em estudos sobre tratamentos 

medicamentosos e cirúrgicos frente às doenças, não dispondo praticamente de 

conhecimentos sobre a prevenção das mesmas relacionando-as à atividade física 

(DOMINGUES, 2011; PERSSON, BRORSSON et al., 2013). 

Um estudo de avaliação curricular realizado nas escolas de medicina do 

Reino Unido apontou que, das 31 escolas, apenas 56% prestava orientações para 

AF durante a graduação (WEILER, CHEW et al., 2012). Nos Estados Unidos esta 

prevalência era de 13% de um total de 102 escolas (GARRY, DIAMOND et al., 

2002). Normalmente os módulos que apresentavam tal conteúdo eram os de saúde 

pública, cardiologia, pneumologia e endocrinologia (WEILER, CHEW et al., 2012). 

Contudo, vale lembrar que o currículo é dividido em disciplinas obrigatórias e 

eletivas, e, ainda que o conteúdo de AF seja mencionado em disciplinas 

obrigatórias, este conhecimento não é satisfatório nem sistematizado (ANGYAN, 

2004). 

A fim de incentivar mudança no comportamento do aconselhamento médico 

quanto à AF, ações vêm sendo promovidas. Neste sentido, destaca-se a iniciativa 

norte-americana "The call for reform of medical education", relatório do Bipartisan 

Policy Center de 2012, que indica a incorporação do treinamento nutricional e 

atividade física em todas as fases dos cursos de medicina, programas de residência 

e educação continuada (CENTER, 2013). Ainda nos Estados Unidos, existe um 
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plano de reformar, em 2015, os testes de admissão das escolas de medicina, para 

que incluam aspectos comportamentais em seu conteúdo (AAMC, 2013). Seguindo 

o mesmo objetivo, estudos estão sendo realizados de forma a promover 

experiências pessoais de aprendizagem e de auto-avaliação sobre conhecimentos 

de AF em estudantes de medicina (RITCHIE, STETSON et al., 2002; DUNLOP e 

MURRAY, 2013; TRILK e PHILLIPS, 2014). Autores defendem que tais estratégias 

podem ser eficazes e devem ser consideradas na promoção da competência clínica 

médica e no aperfeiçoamento ao atendimento dos pacientes, habilitando-os a 

recomendar adesão ou manutenção dos padrões de atividade física (GARRY, 

DIAMOND et al., 2002; HAUER, CARNEY et al., 2012; WEILER, CHEW et al., 2012). 

Não obstante, deve ser indicada também, quando necessária, a procura por um 

profissional capacitado para o planejamento das atividades individuais, uma vez que 

o médico, apesar de recomendar a prática de AF, não é o responsável pela 

prescrição personalizada (DOMINGUES, 2011). 

 

 

4.3.4) A iniciativa "Exercise is Medicine" 

 

 Exercise is Medicine (EIM) é uma estratégia global iniciada pelo American 

College of Sports Medicine (ACSM) e outras instituições da área da saúde, esporte e 

fitness que objetiva motivar médicos e profissionais atuantes na atenção primária 

(sem restrição de especialidade), a incluir a AF nos planos de tratamento dos seus 

pacientes (ACSM, 2014). 

Os profissionais são incentivados a registrar a rotina de AF em todas as 

consultas, além de aconselhar seus pacientes a cumprir as recomendações 

internacionais de 150 minutos semanais de AF moderada (WHO, 2010), tornando o 

estilo de vida ativo parte integral da prevenção e manejo de diversas enfermidades. 

O primeiro Congresso Mundial de EIM  foi realizado em junho de 2010, em 

Baltimore (Estados Unidos). O evento foi utilizado para discutir os aspectos 

científicos, práticos e políticos em torno do impacto da AF, promoção da saúde e 

prevenção de doenças. A partir deste encontro, os líderes da estratégia, membros e 

organizações associadas têm trabalhado para expandir o programa num contexto 

mundial (ACSM, 2014). 
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 Atualmente existem seis centros regionais, que são: América Latina, América 

do Norte, África, Europa, Austrália e Ásia. Em março de 2011 foi oficialmente 

lançado o centro regional de EIM para a América Latina em Bogotá (Colômbia), 

formado por forças-tarefa, que representam países da região e instituições com 

impacto regional, como sociedades científicas, organizações não governamentais ou 

fundações (DUPERLY, DONADO et al., 2013). 

 O centro regional atua em quatro áreas (educação, políticas públicas, 

indústria privada e mídia), e tem como meta canalizar esforços a fim de causar maior 

impacto na sociedade. Em relação ao aspecto educacional, o EIM busca, através do 

curso para médicos sobre prescrição de atividade física, ressaltar a importância da 

AF e dos estilos de vida saudáveis para profissionais da área de saúde e seus 

pacientes e, ainda, fortalecer o conhecimento dos mesmos em AF, baseado nos 

parâmetros do programa bem como nas recomendações do ACSM (DUPERLY, 

DONADO et al., 2013). 

No Brasil, o EIM foi lançado em outubro de 2012, durante o Simpósio 

Internacional de Ciências do Esporte, em São Paulo. A força-tarefa brasileira é 

dirigida pela Drª. Sandra Matsudo e respaldada pelo Centro de Estudos do 

Laboratório de Aptidão Física de São Caetano do Sul (CELAFISCS), contando com 

membros da área fitness, da Sociedade Brasileira de Medicina do Esporte e 

Exercício, além de funcionários da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo 

(DUPERLY, DONADO et al., 2013). 

Entre as dificuldades relatadas durante a implementação do EIM no país 

citam-se: a restrição da prescrição da AF na área médica, uma vez que os médicos 

somente podem aconselhar a busca pelo exercício físico ou AF, não prescrevê-los; a 

falta de recursos para contratação de profissional encarregado pela contínua busca 

de aliados; a conformação dos grupos para realização dos cursos, já que os 

mesmos são basicamente restringidos a médicos, pois normalmente são 

investimentos feitos por empresas privadas (DUPERLY, DONADO et al., 2013). 
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5. OBJETIVOS  

 

5.1 Objetivo Geral  

  

 Descrever a presença de conteúdos de "atividade física" ou "exercício físico" 

nas grades curriculares dos cursos de graduação em medicina do país. 

 

 

5.2 Objetivos específicos 

         

 Descrever a natureza jurídica (pública ou privada e suas subdivisões) dos 

cursos de medicina do Brasil. 

 Verificar a associação entre presença de conteúdo de atividade física e as 

variáveis:  

a) ano de início do curso; 

b) presença do curso de Educação Física na mesma instituição; 

c) natureza jurídica da instituição; 

d) porte da universidade; 

e) conceito (CPC/INEP) do curso e; 

f) região do país. 

 

6. METODOLOGIA 

 

 Este projeto foi estruturado no padrão da produção científica da Universidade 

Federal de Pelotas, seguindo seu manual de normalização de teses, dissertações e 

trabalhos acadêmicos. 

 

 

6.1 Delineamento 

 

 O presente estudo tem delineamento transversal, do tipo descritivo, e será um 

censo dos cursos brasileiros de medicina.  
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6.2 População-alvo 

 

 Este estudo trata-se de um censo de todos os cursos de medicina segundo a 

listagem Instituições de Educação Superior e Cursos Cadastrados, presente no site 

do Ministério da Educação e Cultura (MEC -maio de 2014) e disponível em: 

http://emec.mec.gov.br/. [acesso em: 10 de julho de 2014] 

 Com base nos dados atuais (julho/2014), os cursos de medicina encontram-

se distribuídos da seguinte maneira no Brasil: 

 

 

Quadro 1. Distribuição dos cursos de Medicina por região do país. Brasil, 2014. 

 

REGIÃO ESTADO N 

NORTE 
(n = 20) 

Acre   1 

Amazonas   3 

Amapá   1 

Pará   4 

Rondônia   4 

Roraima   1 

Tocantins 6 

NORDESTE 
(n = 44) 

Alagoas 3 

Bahia 10 

Ceará 7 

Maranhão 3 

Paraíba 6 

Pernambuco 6 

Piauí 4 

Rio Grande do Norte 3 

Sergipe 2 

CENTRO-OESTE 
(n = 11) 

Distrito Federal  
4 

Goiás   

Mato Grosso do Sul  3 

Mato Grosso 4 

SUDESTE 
(n = 88) 

Espírito Santo 5 

Minas Gerais 31 

Rio de Janeiro 15 

São Paulo 37 

SUL 
(n = 34) 

Paraná  12 

Rio Grande do Sul  13 

Santa Catarina 9 
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Total de cursos registrados no MEC 
 

197 

 

  

 

6.3 Critérios de Inclusão  

 

 Serão incluídos todos os cursos de medicina do país com registro no Sistema 

de Regulação do Ensino Superior (e-MEC) no ano 2014 até o mês de julho.  

 

6.4 Coleta de dados 

 

 A coleta de dados se dará em até três etapas, de acordo com a 

disponibilidade dos dados. 

 Etapa 1: Consulta ao site do curso para obter o máximo de 

informações. O pesquisador do estudo irá buscar informações do curso 

e do currículo de medicina que estão disponíveis via website da 

instituição de ensino ou do próprio curso. Neste momento será feita a 

busca específica sobre conteúdo relacionado ao desfecho desta 

pesquisa (atividade física e/ou exercício físico), bem como dados 

gerais do curso e da instituição, conforme as variáveis de interesse; 

 Etapa 2: Contato por telefone com o coordenador/secretário do 

colegiado do curso, apresentando a pesquisa, convidando para que 

participe e dando a opção de resposta por telefone ou formulário online 

(Apêndice 12.1). Nesta entrevista serão obtidos dados mais específicos 

sobre o ensino dos conteúdos de atividade física voltados para a saúde 

- em quais semestres/módulo/ano são ministrados; em quais 

disciplinas; quais assuntos são abordados; se o ensino ocorre em 

disciplinas obrigatórias ou eletivas; se as recomendações 

internacionais sobre atividade física são ensinadas; se o coordenador 

considera que este ensino é suficiente; se existe plano de 

reestruturação curricular nos próximos cinco anos em relação ao 

assunto; se existem profissionais da educação física, fisioterapia ou 

terapia ocupacional em seu quadro docente;  
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 Etapa 3: Segundo contato com o coordenador do curso, por telefone ou 

e-mail, convidando-o novamente para o preenchimento do formulário 

online quando a primeira tentativa (etapa 2) não for bem sucedida. Esta 

etapa será realizada após duas semanas do primeiro contato, podendo 

ser repetida por 4 vezes. 

 

 Serão consideradas perdas do estudo os cursos em que não for possível 

estabelecer contato com a informação disponível pela internet. No caso de localizar 

o curso pela internet e após levantada as informações preliminares via site, se o(s) 

coordenador(es)/secretário(s)(as) não concordarem em participar ou informar os 

demais dados necessários, depois de cinco contatos, essa parte dos dados serão 

considerados também como perda. 

 

 

6.5 Instrumentos para a coleta de dados 

 

 As informações básicas de cada curso serão organizadas em uma planilha 

Excel. O conteúdo será composto pelo desfecho e variáveis independentes do 

estudo apresentadas na Tabela 1, bem como informações gerais de cada curso. A 

planilha incluirá: Nome da IES (Instituição de Ensino Superior), Endereço da IES, 

Website e contatos, Natureza da IES, Ano de criação do curso, Presença do curso 

de Educação Física na IES, Conceito CPC/INEP, Presença dos termos de desfecho 

("atividade física"; "exercício físico") nos currículos, Dados do coordenador e 

Observações.  

 Além disto, em cada curso será aplicado à coordenação um instrumento 

(Apêndice 1) específico de avaliação curricular do ensino de atividade física, 

adaptado de Weiler et al. (WEILER, CHEW et al., 2012) (Anexo 1). A tradução do 

questionário para língua portuguesa foi realizada por três pesquisadores da área no 

sistema de backtranslation (retrotradução), onde a tradução é feita por uma pessoa 

para o português e em seguida outro pesquisador, fluente em inglês traduz 

novamente o material para o inglês, sendo esta versão comparada à original.  

 Este instrumento investiga aspectos como: a existência da AF no currículo, o 

momento e a disciplina/módulo que o assunto é trabalhado, tempo dedicado ao 
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tema, linhas gerais abordadas em aula, planos futuros de alteração curricular, 

presença de algum docente com formação em Educação Física, Fisioterapia ou 

Terapia Ocupacional, e a opinião do respondente sobre a atual situação da AF na 

grade curricular. As perguntas serão feitas preferencialmente ao coordenador do 

curso, na sua ausência, ao vice-coordenador, chefe de colegiado ou secretária 

responsável, sendo necessariamente nesta ordem. 

  

 

6.6 Definição das variáveis  

   

 O desfecho do estudo será a presença de conteúdo com os termos "Atividade 

Física" ou "Exercício Físico", coletado de forma dicotômica (sim/não) e será 

considerado positivo quando pelo menos um destes termos estiver presente na 

grade curricular, ementa de disciplina ou for relatado durante a entrevista com o 

coordenador. O conjunto de variáveis (dependente e independentes) consideradas 

no estudo são apresentadas na tabela a seguir: 

 

 

 

 

 

 

Tabela 1. Variáveis independentes coletadas no estudo. 

 
Variáveis Independentes 

 
Tipo Forma de Coleta Operacionalização 

Estado 
Categórica 

Nominal 
Nome do estado 

Cinco regiões do 
país 

Natureza do curso 
Categórica 

Nominal 

Pública Federal 
Pública Estadual 
Pública Municipal 

Privada 

Pública 
Privada 

Ano de criação do curso 
Numérica 
Discreta 

Ano Percentil 

Conceito do curso (CPC/INEP) 
Numérica 
Contínua 

0 - 5 Percentil 

Porte da Instituição 
Numérica 
Contínua 

Número de 
acadêmicos 

Tercil (Grande, 
Médio ou Pequeno) 

Presença do curso de 
Educação Física na instituição 

Dicotômica Sim/Não 
 

0/1 
 

Questionário específico de 
avaliação curricular 

 
Avaliações qualitativas e quantitativas (frequências)   
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6.7 Análise estatística 

 

 Os dados serão primeiramente digitados em uma planilha Excel, sendo 

depois transferidos para o pacote estatístico Stata12.0 (StataCorp®). 

  A análise se iniciará pela descrição das frequências (Tabela 1 dos 

resultados) de cada variável e o desfecho será caracterizado pela presença de pelo 

menos um dos termos buscados no currículo dos cursos. Após a construção da 

variável dicotômica do desfecho, serão feitos cruzamentos bivariados (qui-quadrado) 

entre o desfecho e as variáveis independentes (Tabela 2 dos resultados). Além 

disso, será feita uma regressão de Poisson para avaliar a associação do desfecho 

com as variáveis preditoras em um modelo multivariável (Tabela 3 dos resultados), 

avaliando se os efeitos de cada variável independente altera-se influenciado por 

outras variáveis. 

  

 

6.8 Aspectos éticos 

 

 A proposta desta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 

Escola Superior de Educação Física da Universidade Federal de Pelotas 

(CEP/UFPel) sob registro 186.505, de 16 de janeiro de 2013 (Apêndice 2). 

 

 

6.9 Divulgação dos resultados 

 

 As principais formas de divulgação do estudo serão:  

 Dissertação de conclusão da Pós-Graduação em Educação Física, 

nível Mestrado; 

 Artigo para publicação em periódico científico; 

 Divulgação dos principais achados na imprensa local e cursos 

participantes do estudo; 

 Participação em eventos da área. 
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7. CRONOGRAMA 

 

ITEM TRIMESTRES 
2013/3 2013/4 2014/1 2014/2 2014/3 2014/4 2015/1 2015/2 

Revisão de literatura         
Elaboração do instrumento         
Qualificação do projeto         
Estudo-piloto         
Coleta de dados         
Análise dos dados         
Redação do artigo final         
Defesa da dissertação         

 

 

8. ORÇAMENTO 

 

 Os gastos com a pesquisa serão custeados pela Universidade Federal de 

Pelotas e se resumirão aos telefonemas para contato com os cursos. 
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10. ANEXO 

 

10.1. Instrumento original do estudo de Weiler et al. , 2012. 
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11. APÊNDICES  

 
11.1. Instrumento de avaliação curricular. 

  

Ensino sobre atividade física em cursos de Graduação em medicina do Brasil: um questionário de avaliação curricular. 
Por favor, utilize para responder ao questionário as seguintes definições: 
 
Atividade física: Qualquer movimento corporal produzido pela musculatura esquelética que resulte em gasto energético acima do nível de repouso, por 
exemplo - exercício físico. 

1. Em que ano o curso de medicina foi 
criado nesta instituição? 

 

2. Quantos alunos a instituição possui 
atualmente (toda instituição e não 
apenas o curso de medicina)? 

 

3. Existe algum conteúdo específico 
sobre atividade física no currículo 
de graduação em medicina de seu 
curso? 

( )  Sim, com certeza ( )  Sim, Algum ( )  Não  passe para pergunta 10 

4. Este ensino é obrigatório ou 
optativo? 

( )  Obrigatório ( )  Optativo 

5. Em qual (is) semestre(s) ou ano(s) 

este conteúdo é trabalhado? 

( ) 
1ºsem. 

( ) 
2ºsem. 

( ) 
3ºsem. 

( ) 
4ºsem. 

( ) 
5ºsem. 

( ) 
6ºsem. 

( ) 
7ºsem. 

( ) 
8ºsem. 

( ) 
9ºsem. 

( ) 
10ºsem. 

( ) 
11ºsem. 

( ) 
12ºsem. 

( ) 1º ano ( ) 2º ano ( ) 3º ano ( ) 4º ano ( ) 5º ano ( ) 6º ano 
( ) Outro, favor 

especificar 

6. Em quais disciplinas ou módulos 
ocorre este ensino? (e.g. saúde 
pública, medicina geral, nutrição,  
módulos dedicados à  atividade 
física, etc.) 

 

7. Quantas horas de ensino são 
dedicadas à atividade física ao 
longo de todo o currículo? 
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8. Por favor, você poderia resumir 
brevemente, os assuntos sobre 
atividade física abordados? 

 

9. Em sua opinião, o ensino sobre 
atividade física em sua grade 
curricular é suficiente? 

( ) Totalmente suficiente ( ) Parcialmente suficiente ( ) Sem opinião formada ( ) É insuficiente 

10. Por favor, você sabe de algum plano 
para os próximos 5 anos no sentido 
de reestruturar o ensino atual (e.g. 
aumentar, diminuir ou alterar o 
conteúdo) de atividade física em 
seu currículo? Poderia detalhar este 
plano? 

 

11. Existem recomendações 
internacionais (OMS) sobre as 
quantidades específicas de 
atividade física para prevenção de 
doenças crônicas. Estas 
recomendações são ensinadas? Em 
qual módulo/disciplina? 

( )  SIM, ________________________________ ( )  NÃO 

12. Houve alguma reforma curricular 
desde a criação do curso (2001 ou 
2014)?  

( )  SIM, ________________________________ ( ) NÃO --> Pula para a questão nº15. 

13. Qual o ano da última modificação/ 
atualização? 

20__ __ 

14. Qual a principal mudança? 
(currículos mais interativos e 
integradores)? 

 

15. Em seu quadro docente, existe 
algum profissional com formação em 
Educação Física, Fisioterapia ou 
Terapia Ocupacional? 

        ( ) SIM, Educação Física 
( ) SIM, Fisioterapia 

              ( ) SIM, Terapia Ocupacional 
( )  NÃO 

16. Você tem algum comentário 
adicional? 
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11.2.  Carta convite - roteiro para contato telefônico 

 

Após certificar-se de que o contato está sendo feito com a pessoa adequada para a 

pesquisa.... 

 

Bom dia/Boa tarde, com quem eu falo?  

Resposta: <nome> 

<nome>, 

Meu nome é <nome da pessoa que está ligando>, sou da Universidade Federal de 

Pelotas, da equipe de trabalho de uma pesquisa que avalia o currículo dos cursos de 

medicina do Brasil.  

Este estudo tem como objetivo descrever, em todos os cursos de medicina do país, 

a presença de conteúdos relacionados à atividade física ou exercício físico durante a 

graduação. Estamos coletando também, algumas informações da instituição. Para isto, 

entrevistamos os responsáveis pelo seu curso, por meio telefônico ou online - via planilha 

GoogleDocs.  

Desta forma, preciso falar com o coordenador do curso, o vice-coordenador, chefe 

de colegiado ou secretária responsável, respectivamente nesta ordem.  

 

O(a) Sr(a). poderia encaminhar esta ligação ou disponibilizar o contato eletrônico 

(e-mail) dos responsáveis pelo curso de medicina?  

 

Caso a resposta seja negativa: 

Caso mudes de ideia, poderás entrar em contato com a nossa equipe pelo número: 

(0XX)XXXX-XXXX ou coletamedicina@gmail.com 

 

Obrigado(a) pela sua atenção. 
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11.3 Aprovação do comitê de ética em pesquisa 
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Apresentação 

 O presente relatório é parte integrante da dissertação de mestrado do 

Programa de Pós-graduação em Educação Física da Universidade Federal de 

Pelotas intitulada "A atividade física no currículo dos cursos de medicina 

brasileiros". Neste documento apresentamos o detalhamento do planejamento e 

realização da busca por informações relacionadas a conteúdos de atividade física 

e/ou exercício físico nos currículos dos cursos de medicina do país. 

 

Os cursos de medicina  

  Durante a etapa de construção do projeto da pesquisa, começamos a buscar 

por cadastros oficiais referentes aos cursos de medicina presentes no país. Por 

meio do portal do Ministério da Educação e Cultura (http://www.mec.gov.br/) 

tivemos acesso ao site das Instituições de Educação Superior e Cursos 

Cadastrados (e-MEC) e, a partir deste, conseguimos levantar as primeiras 

informações dos cursos existentes e em atividade no território brasileiro 

atualmente. 

 Com a obtenção do nome das instituições cadastradas neste website, foi 

possível organizar o mapeamento e um plano inicial de visita ao sítio de cada um 

dos cursos de medicina, formando assim, a base inicial de identificação dos dados 

da pesquisa. Na defesa de qualificação foi sugerido que a unidade de análise fosse 

a região e não deveríamos nos guiar por outra ordem como ordem alfabética dos 

cursos, por exemplo. A pesquisa se deu de acordo com o estado e regiões 

brasileiras, partindo do Rio Grande do Sul, percorrendo toda região Sul, depois 

Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e por fim, a região Norte. A decisão de começar 

pela região sul partiu do desejo em ter resultados preliminares da nossa região que 

pudessem ser apresentados em eventos científicos. Além disso, ao iniciar a coleta 

no sentido Sul-Norte, seria possível chegar mais cedo à região sudeste, que é a 

que mais concentra cursos de medicina (42,1%). Mais especificamente, os estados 

que mais possuem cursos de medicina ficam na região sudeste, São Paulo (N=40) 

e Minas Gerais (N=36).  
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 O cadastro e-MEC continha alguns erros, como por exemplo, cursos de 

medicina cadastrados em locais/estados diferentes do pesquisado, repetição do 

curso, inexistência do curso, curso cadastrado que foi descredenciado do MEC e 

existência de dois cursos de medicina numa mesma instituição de ensino. Neste 

último caso, quando alguma instituição possuía mais de um curso de medicina (em 

campus distintos), cada curso era incluído no estudo de forma individual. 

Figura 1: Imagem do Sistema de consulta  e-MEC. 

 

Instrumento de Pesquisa  

 O instrumento da pesquisa foi concebido em duas etapas de coleta: A 

primeira coleta, organizada em uma planilha Excel®, foi realizada através dos 

endereços eletrônicos de cada instituição de ensino e de seu respectivo curso de 

medicina. Serviu para coletar as informações gerais da IES e do curso, incluindo 

também, a busca por conteúdo do desfecho e variáveis independentes, como por 

exemplo: nome da IES; natureza da IES (pública/ privada), presença do curso de 

Educação Física na IES; contatos do curso de medicina (correio eletrônico, 

telefones), nome do coordenador do curso de medicina, conceito INEP/Enade do 
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curso e acesso à ementa, fluxograma, matriz curricular ou programa pedagógico 

curricular do curso.  

 Para a segunda etapa de coleta foi desenvolvido um formulário online no 

serviço GoogeDocs®. Este aplicativo baseado na internet foi escolhido por ser uma 

plataforma estável, confiável, de fácil acesso e controle, além de fácil compreensão 

e manipulação por parte dos respondentes. Este formulário foi disponibilizado (por 

meio do seu link de acesso) à coordenação dos cursos de medicina do país, 

quando seus coordenadores, após aceitarem participar da pesquisa, optaram 

respondê-la por meio eletrônico ao invés de entrevista por telefone. Os 

questionamentos deste instrumento online foram adaptados do estudo de Weiler et 

al. (Weiler, Chew et al., 2012). Nele constavam questões mais específicas da 

avaliação curricular sobre o ensino de conteúdos de atividade física, exercício físico 

e suas características. 

 Tanto a primeira quanto a segunda coleta foram de responsabilidade da 

pesquisadora principal. 

 

Andamento do campo 

 Para a primeira fase de coleta foi necessária apenas conexão de internet 

que viabilizasse a investigação das variáveis a serem coletadas. Indicamos como 

principal dificuldade a ser relatada nesta etapa, a complexidade de navegabilidade 

de vários sites das instituições de ensino, se fazendo necessário às vezes, entrar 

no chat institucional, falar com um atendente da ouvidoria do site ou instituição, 

como parte do processo de investigação das informações pertencentes ao curso de 

medicina. Quando este recurso não era disponível, o procedimento adotado foi 

enviar e-mail para ouvidoria/ pró-reitoria de graduação ou secretaria da instituição, 

pedindo os contatos do curso de medicina pertencente à instituição, e, 

concomitantemente, foram realizadas buscas via Google e GoogleMaps atrás de 

informações referentes ao curso em questão. Também tivemos dias em que não foi 

possível ter acesso ao site do MEC, o qual dizia estar "temporariamente fora do ar". 
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 Durante esta primeira fase de coleta, houve o relato de descredenciamento 

de uma universidade (Universidade Gama Filho - UGF), a qual constava na 

listagem disponibilizada pelo MEC (e-MEC), entretanto, a mesma havia sido 

fechada sob o Despacho SERES nº 2 de 13/01/2014. 

 Já na segunda fase, o Centro de Pesquisas Epidemiológicas (CPE) da 

UFPEL foi referência para realização das ligações necessárias na busca por 

contato com os coordenadores dos cursos de medicina previamente pesquisados, 

uma vez que neste local tivemos a liberação de um terminal telefônico e acesso à 

internet, itens necessários para a segunda fase da coleta. Através destas ligações, 

apresentamos rapidamente nossa pesquisa e seu objetivo, convidando os 

coordenadores a participarem da mesma. Em caso de aceitação eles já escolhiam 

se responderiam nosso estudo via telefone ou GoogleDocs®, cujo o endereço de 

acesso era enviado por e-mail através de um contato eletrônico criado para a 

pesquisa (contatomedicina@gmail.com). Quando não houve possibilidade de se 

estabelecer comunicação direta com a coordenação do curso, foi pedido outro 

contato (e-mail/telefone) ou novo horário em que fosse possível falar diretamente 

com o(a) mesmo(a), uma vez que buscamos seguir a ordem de prioridade de 

respondentes da pesquisa. Esta busca, não tendo retorno dos possíveis 

respondentes foi repetida por até cinco tentativas. 

 Para aqueles coordenadores identificados no site do curso ou da instituição, 

mas para os quais e não tivemos acesso via telefone da medicina ou e-mail, foi 

utilizado, como nova tentativa de contato, o e-mail do(a) coordenador(a) 

previamente cadastrado na plataforma Lattes. Como este e-mail não é visível para 

visitantes, foi necessário utilizar o recurso de envio de e-mail que é disponibilizado 

na própria plataforma. Este recurso apresentou limitação máxima de envio de 5 e-

mails por dia. Após este número, a plataforma veta os demais envios.    

 Tivemos um caso (UNIFRA-RS), em que a coordenadora do curso de 

medicina retornou nossa segunda tentativa de contato, afirmando que já havia 

respondido nossa pesquisa. Foi pedido desculpas e, como seu retorno não 

constava no nosso arquivo online, uma vez que nossa pasta de respondentes do 

GoogleDocs® era checada diariamente a fim de evitar incômodos desnecessários 
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aos coordenadores, lamentamos o ocorrido e pedimos para que, se possível, ela 

respondesse novamente a pesquisa, agora via documento Word (.doc), o qual foi 

enviado diretamente para seu e-mail pessoal. Posteriormente, com os dados-

resposta em poder da pesquisadora responsável, as respostas da coordenadora 

foram adicionadas ao instrumento padrão (GoogleDocs®). É importante ressaltar 

que assim que recebemos o relato da professora, testamos novamente o 

instrumento, o qual funcionou perfeitamente (e esse teste foi apagado 

posteriormente). 

 Em 19 de dezembro de 2014, o MEC divulgou os resultados referentes à 

avaliação dos cursos de medicina realizados em 2013. A imprensa, por sua vez, 

passou a veicular a notícia em todos os meios de comunicação, dando ênfase à 

notícia que, dos 154 cursos de medicina avaliados no país, 27 foram reprovados. O 

resultado desta avaliação bem como sua divulgação, gerou desconforto em 

diversas coordenações de cursos de medicina, que acabaram se recusando a 

atender nossas ligações. Em virtude disto e em concordância com o orientador, 

decidimos cessar temporariamente nossa segunda coleta até o início de 2015. 

Quando retornamos, muitos coordenadores de curso e os demais possíveis 

respondentes não foram encontrados e muitos estavam em período de férias, 

segundo foi relatado inúmeras vezes à pesquisadora.  

 

Figura 2: Chamada para a reportagem de um portal de notícias do Estado de São 

Paulo. 
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Figura 3: Chamada para a reportagem  de um site de notícias da Editora Abril. São 

Paulo. 

 

 Em virtude da baixa taxa de resposta por parte dos contatos dos cursos de 

medicina, a segunda coleta foi interrompida antes de sua conclusão, uma vez que 

os prazos para defesa do curso de mestrado se aproximavam do final. Os dados 

coletados nesta segunda fase não foram analisados até o momento, pois o número 

de cursos dos quais se obteve retorno não chegou a 10% do universo de cursos 

identificados no site do MEC. 

 

Regime de trabalho 

Coleta 1: o número de horas dedicadas à essa coleta era o máximo possível fora 

as outras atividades da mestranda (aulas como aluna e estagiária de docência 

orientada e períodos de permanência na ESEF em atividades como bolsista do 

Programa, uma vez que a unidade não dispunha de internet com qualidade 

suficiente para este tipo de tarefa). Em média 24 horas semanais eram dedicadas à 

esta atividade. 

Coleta 2: o andamento desta coleta dependia diretamente das informações obtidas 

na coleta 1. Por se desenvolver em outra unidade, o cronograma de atividades 

variava muito, de acordo com a disponibilidade de estrutura física (sala, telefone e 

internet). 

 



64 

 

 De maneira geral, as tarefas desenvolvidas semanalmente de setembro 

(2014) a março (2015) eram as seguintes: 

1º) Coleta via site; 

2º) Preparação da planilha para ligação telefônica; 

3º) Descrever os cursos em que o contato foi feito via site "Fale conosco"; 

4º) Ligações (Centro de Pesquisas Epidemiológicas); 

5º) Organizar as datas do segundo/terceiro/quarto/quinto contato; 

6º) Preencher a planilha do GoogleDocs simultaneamente à entrevista por telefone; 

7º) Enviar e-mail para o(s) responsável(is) com o link para o formulário 

GoogleDocs; 

8º) Agradecimento para os respondentes; 

9º)  Rever e preparar os contatos para o 2º contato na planilha. 

 

Materiais de contato e registro de informação utilizados durante as coletas 

 

Modelo de planilha utilizada durante as ligações telefônicas: 

DADOS DO CURSO CONTATOS 

IES Cidade Coordenador Fone E-mail 1º 2º 3º 4º 5º 

     Nome/cargo 
do contato e 

ação 
realizada, 

data 

Feito 2 
semanas 
após o 1º 

  Respondeu 
em <data> 
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Foram elaborados textos-padrão para entrar em contato com os cursos e uma 

planilha, conforme descrito abaixo: 

 

Texto-padrão utilizado durante os contatos telefônicos com as instituições: 

Após certificar-se de que o contato está sendo feito com a pessoa adequada para a 
pesquisa.... 
 
Bom dia/Boa tarde, com quem eu falo?  

Resposta: <nome> 
<nome>, 

Meu nome é <nome da pessoa que está ligando>, sou da Universidade Federal de 
Pelotas, da equipe de trabalho de uma pesquisa que avalia o currículo dos cursos de medicina 
do Brasil.  

Este estudo tem como objetivo descrever, em todos os cursos de medicina do país, a 
presença de conteúdos relacionados à atividade física ou exercício físico durante a graduação. 
Estamos coletando também, algumas informações da instituição. Para isto, entrevistamos os 
responsáveis pelo seu curso, por meio telefônico ou online - via planilha GoogleDocs.  

Desta forma, preciso falar com o coordenador do curso OU o vice-coordenador OU o 
chefe de colegiado OU ainda, a secretária responsável, preferencialmente nesta ordem. 
 

O(a) Sr(a). poderia encaminhar esta ligação ou disponibilizar o contato eletrônico (e-
mail) dos responsáveis pelo curso de medicina?  
 
Caso a resposta seja negativa: 
Caso mudes de ideia, poderás entrar em contato com a nossa equipe pelo número: 
(0XX)XXXX-XXXX ou coletamedicina@gmail.com 
 

Obrigada pela sua atenção. 
 

 

Envio de formulário após contato telefônico (quando o(a) coordenador(a) escolheu 

responder via GoogleDocs): 

Olá, conforme telefonema prévio, envio o link para o preenchimento do formulário 
online relativo à pesquisa sobre avaliação curricular dos cursos de medicina do Brasil. 

Lembramos que, idealmente, este formulário deverá ser preenchido pelo coordenador 
do curso. Em caso de impossibilidade, o vice-coordenador OU o chefe de colegiado OU ainda, 
a secretária responsável poderão responder, preferencialmente nesta ordem. 

Para sanar dúvidas ou obter maiores informações, envie e-mail para 
coletamedicina@gmail.com 

O formulário da pesquisa está disponível em: 
https://docs.google.com/forms/d/1Y_rhEXPdeytgJ5tpY6jhLyPox-
XM9Vl_CwQ7VwntrUQ/viewform 
 Desde já, agradecemos por sua colaboração. 

 

Texto enviado via formulário "fale conosco" ou e-mail institucional quando não era 

possível obter outro tipo de contato: 

https://docs.google.com/forms/d/1Y_rhEXPdeytgJ5tpY6jhLyPox-XM9Vl_CwQ7VwntrUQ/viewform
https://docs.google.com/forms/d/1Y_rhEXPdeytgJ5tpY6jhLyPox-XM9Vl_CwQ7VwntrUQ/viewform
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Olá, meu nome é Adriana, sou acadêmica do curso de pós-graduação em Educação Física, da 
Universidade Federal de Pelotas. Sou membro de uma pesquisa que está fazendo um 
levantamento do conteúdo sobre atividade física e exercício físico presente nos currículos dos 
cursos de medicina do país. Para isto, preciso entrar em contato com alguém da coordenação 
do curso de MEDICINA da sua instituição. Gostaria, portanto, que me disponibilizassem o 
nome do coordenador,  e-mail e telefone do departamento, colegiado ou secretaria do curso 
de medicina da <nome da instituição>. Desde já agradeço. 

Att. 

 

Texto enviado por e-mail diretamente ao(à) coordenador(a) do curso após contato 

com secretária, que aconselhava tentar contato direto com coordenador(a): 

Olá professor <nome do professor>, 
 
Entrei em contato com sua instituição de ensino - <nome da instituição> - e 

aconselharam-me tentar acesso com o(a) senhor(a) via e-mail.  
 Durante este contato fui gentilmente atendida por <nome do servidor(a)>, do setor 

<setor>, que me disponibilizou seu contato a fim de que eu consiga estabelecer contato com 
o(a) senhor(a).  

Me chamo <nome da pessoa que está ligando>, falo em nome do Programa de Pós-
graduação em Educação Física da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), da equipe de 
trabalho de uma pesquisa que está avaliando o currículo dos cursos de medicina do Brasil. 

Nosso estudo tem como objetivo descrever, em todos os cursos de graduação em 
medicina do país, a presença de conteúdos relacionados à atividade física ou exercício físico. 
Estamos coletando também, algumas informações da instituição.  

Pedimos assim a sua colaboração e gentileza em participar desta pesquisa através do 
preenchimento de um formulário online disponibilizado através da plataforma GoogleDocs. O 
formulário possui 29 perguntas, sendo na sua maioria de múltipla escolha. 

Idealmente este formulário deverá ser preenchido pelo coordenador do curso. Em 
caso de impossibilidade, o vice-coordenador OU o chefe de colegiado OU ainda, a secretária 
responsável poderão responder, preferencialmente nesta ordem. 

Para sanar dúvidas ou obter maiores informações, envie e-mail para 
coletamedicina@gmail.com 

O formulário da pesquisa está disponível em: 
https://docs.google.com/forms/d/1Y_rhEXPdeytgJ5tpY6jhLyPox-
XM9Vl_CwQ7VwntrUQ/viewform 
 
Desde já, agradecemos por sua colaboração. 
 

 

Texto de agradecimento aos respondentes: 

Em nome do Programa de Pós-graduação da Escola Superior de Educação Física, da 
Universidade Federal de Pelotas, agradecemos sua participação no projeto de pesquisa 
intitulado "O ENSINO DA ATIVIDADE FÍSICA PARA A SAÚDE NO CURRÍCULO DOS 
CURSOS DE MEDICINA: O PANORAMA BRASILEIRO".  
 
Ao final do estudo, enviaremos relatório sumarizando os resultados desta pesquisa àquelas 
universidades participantes.  
 
Atenciosamente,  
Adriana Akemi. 

https://docs.google.com/forms/d/1Y_rhEXPdeytgJ5tpY6jhLyPox-XM9Vl_CwQ7VwntrUQ/viewform
https://docs.google.com/forms/d/1Y_rhEXPdeytgJ5tpY6jhLyPox-XM9Vl_CwQ7VwntrUQ/viewform
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Texto utilizado quando não se obtinha resposta dentro de 2 semanas: 

Olá professor(a) <nome do(a) coordenador(a)>,  
 
 Me chamo Adriana, faço contato em nome do Programa de Pós-graduação em 
Educação Física da Universidade Federal de Pelotas, da equipe de trabalho de uma pesquisa 
que está avaliando o currículo dos cursos de medicina do Brasil.  
 Foi feita uma tentativa anterior via <site/telefone/e-mail> do curso em <data do 
contato>, mas ainda não obtive nenhum retorno, por isso envio este e-mail, na busca por 
contato com alguém da coordenação.  
  Nosso estudo tem como objetivo descrever, em todos os cursos de graduação em 
medicina do país, a presença de conteúdos relacionados à atividade física ou exercício físico. 
Estamos coletando também, algumas informações da instituição. 
 Pedimos assim a sua colaboração e gentileza em participar desta pesquisa através do 
preenchimento de um formulário online disponibilizado através da plataforma GoogleDocs. O 
formulário possui 29 perguntas, sendo na sua maioria de múltipla escolha. 
 Idealmente este formulário deverá ser preenchido pelo coordenador do curso. Em 
caso de impossibilidade, o vice-coordenador OU o chefe de colegiado OU ainda, a secretária 
responsável poderão responder, preferencialmente nesta ordem. 
 Para sanar dúvidas ou obter maiores informações, envie e-mail 
para coletamedicina@gmail.com 
 O formulário da pesquisa está disponível 
em: https://docs.google.com/forms/d/1Y_rhEXPdeytgJ5tpY6jhLyPox-
XM9Vl_CwQ7VwntrUQ/viewform 
 Desde já agradecemos por sua colaboração. 
             Att. 
 

 

Terceira/Quarta/Quinta tentativa de contato: 

Olá Professor(a) <nome do(a) coordenador(a)>,  
 
   Tento contato novamente a fim de convidá-lo(a) a participar da nossa pesquisa referente ao 
conteúdo de Atividade física ministrado na sua instituição de ensino. Lembramos que sua 
participação é fundamental para o sucesso de nosso estudo. 
   Para sanar dúvidas ou obter maiores informações, envie e-mail para 
coletamedicina@gmail.com 
   O formulário da pesquisa está disponível em: 
https://docs.google.com/forms/d/1Y_rhEXPdeytgJ5tpY6jhLyPox-
XM9Vl_CwQ7VwntrUQ/viewform 
 
Desde já agradecemos por sua colaboração. 
Att. 

  

 

 

 

 

 

mailto:coletamedicina@gmail.com
https://docs.google.com/forms/d/1Y_rhEXPdeytgJ5tpY6jhLyPox-XM9Vl_CwQ7VwntrUQ/viewform
https://docs.google.com/forms/d/1Y_rhEXPdeytgJ5tpY6jhLyPox-XM9Vl_CwQ7VwntrUQ/viewform
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RESUMO  
 
Contexto/Objetivo: A prática de atividade física é  uma importante estratégia para 

melhoria da qualidade de vida da população. Entretanto, estudos relatam que ainda 

é baixo o aconselhamento sobre este assunto por parte dos médicos, os quais 

apontam como uma das principais barreiras o desconhecimento específico na área. 

Autores indicam que o momento adequado para o ensino desta informação seria 

ao longo da graduação. O objetivo do presente estudo é descrever a presença de 

conteúdos relacionados à "atividade física" e/ou ao "exercício físico" nos currículos 

dos cursos de medicina brasileiros. Métodos: Estudo descritivo, do tipo censo, 

através de análise documental disponível online nos sites institucionais para 

investigar o currículo dos cursos de medicina brasileiros. Resultados: 

Identificamos 233 cursos de medicina em funcionamento no país de acordo com o 

Ministério da Educação e Cultura. Em 67,8% (n=158) dos cursos foi possível 

avaliar o conteúdo curricular com base no material disponível. Foi observado que 

12% dos cursos apresentam em suas grades curriculares, ementas ou projeto 

pedagógico, conteúdos relacionados à "atividade física" e/ou ao "exercício físico". 

Verificamos ainda que este ensino é mais frequente em cursos pertencentes às 

instituições de ensino da rede pública quando comparados aos da rede privada 

(21,5% vs. 5,4%; p=0,002). Conclusões: O ensino sobre atividade física nos 

cursos de medicina brasileiros é baixo. Indicamos a necessidade da adequação 

dos currículos a temas de relevância como os benefícios da atividade física em 

nível individual e populacional, uma vez que os médicos detêm, em seu papel 

profissional,  fundamental importância na promoção da saúde coletiva. 

 

PALAVRAS-CHAVE: atividade motora, educação médica, currículo, 

aconselhamento, promoção da saúde. 
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ABSTRACT  

 

Background/Aim: physical activity engagement is a key strategy to improve life 

quality on population level. However, studies show that counseling on the theme by 

physicians is low, and one of the main barriers reported is lack of specific 

knowledge about the subject. Researchers point out that the best period for 

improving such knowledge is during undergraduate years. The aim of this study is 

to describe the existence of physical activity and/or physical exercise content in the 

curricula of Brazilian medicine graduation courses. Methods: a census-type 

descriptive study was carried out assessing online documentation available in 

institutional websites to evaluate the Brazilian medicine courses curricula. Results: 

we identified 233 medicine courses in Brazil according to the Brazilian Ministry of 

Education. In 158 courses (67.8% of 233) we were able to assess documentation 

adequately in detail. We observed that 12% of curricula presented content about 

physical activity or physical exercise. The teaching of these subjects is more 

frequent in public institutions compared to private medicine schools (21.5% vs. 

5.4%; p=0.002). Conclusions: teaching of health-related physical activity in 

Brazilian medicine courses is scarce. We highlight the need for adjustment of 

curricula in light of the known benefits of physical activity on population and 

individual level, as physicians are crucially responsible for the promotion of public 

health. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Diante do amplo conhecimento disponível sobre a importância da prática de 

atividade física como estratégia para melhoria da saúde coletiva1-3 e prevenção ou 

tratamento de doenças crônicas,3-5 parece adequada sua incorporação ao sistema 

público de saúde, principalmente na atenção primária.6-8  

 Iniciativas para desenvolver e incentivar a adesão populacional a um estilo 

de vida mais ativo vêm sendo promovidas em diversos países.9-11 Uma ação 

mundialmente conhecida é o Exercise is Medicine, que propõe a inclusão da 

atividade física como mais uma variável a ser investigada e acompanhada pelos 

profissionais de saúde durante o tratamento de seus pacientes.12 

 No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS), por meio do Ministério da 

Saúde, promove estratégias que incentivam práticas corporais e atividades físicas 

desde 2005.13 14 A proposta do SUS é que a assistência médica à população seja 

universal e gratuita, sendo que a unidade de ação deste sistema baseia-se nos 

serviços prestados às comunidades, principalmente através de suas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS).15 Todas as UBS's possuem em seu quadro funcional a 

figura do médico, sendo este, portanto, o profissional que possui contato com todo 

espectro populacional.15 Entretanto, o aconselhamento à prática de atividade física 

por parte dos profissionais de saúde ainda é pouco frequente no Brasil.16 

Evidências internacionais têm mostrado que a frequência deste tipo de 

aconselhamento, por parte dos médicos é muito associada aos níveis de 

conhecimento e à prática pessoal de atividade física.4 7 17-21 Estudos relatam que o 

momento adequado para a disseminação do conhecimento sobre os benefícios da 

atividade física (AF) e do desenvolvimento de habilidades sobre este assunto seria 

durante o curso de graduação.19 22-27  

 Existem poucas avaliações sobre a existência do tema atividade 

física/exercício físico para saúde nas grades curriculares dos cursos da área, 

particularmente em cursos de medicina.28 Um estudo norte-americano25 aponta 

que, de um total de 102 escolas de medicina, apenas 13% discutem os benefícios 

da atividade física para saúde durante a graduação. Outra pesquisa mostrou que 

no Reino Unido, dos 31 cursos de medicina avaliados, 56% ensinavam aos seus 

alunos as recomendações atuais sobre atividade física e saúde.29 Tais trabalhos 
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mostram que este conhecimento aparentemente não é difundido de maneira 

satisfatória ao longo da graduação.25 29 O objetivo do presente estudo é descrever 

a presença de conteúdos de atividade física e saúde nos currículos dos cursos de 

medicina no Brasil. 

 

MÉTODOS 

 

 Foi realizado um censo dos cursos de medicina do país e feita a análise 

documental disponível online (endereço eletrônico do Ministério da Educação e 

Cultura, dos cursos de medicina e do INEP - Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - http://portal.inep.gov.br/enade/relatorios) 

para investigar informações de interesse referentes ao currículo dos cursos.  

 Primeiramente foi realizado o levantamento dos cursos de medicina do país 

(Instituições de Educação Superior e Cursos Cadastrados), presentes no site do 

Ministério da Educação e Cultura (e-mec), tomando como referência a data final de 

dezembro de 2014 e disponível em: <http://emec.mec.gov.br>. Todas as 

instituições listadas foram incluídas no estudo, sendo que algumas possuíam curso 

de medicina em mais de um campus e, nestes casos, ambos os cursos foram 

incluídos individualmente. 

 De posse da listagem dos cursos, o endereço eletrônico (site institucional) foi 

visitado para buscar informações do currículo. Ao acessar a matriz curricular, 

ementa, fluxograma ou projeto pedagógico curricular, foi feita a busca específica 

sobre o conteúdo relacionado aos desfechos (atividade física e/ou exercício físico), 

bem como dados gerais do curso e da instituição, conforme as variáveis de 

interesse. 

 Os dados foram organizados em uma planilha Excel contendo: nome da 

instituição; natureza (privada, pública federal, pública estadual, pública municipal); 

endereço físico e eletrônico da Instituição de Ensino Superior (IES); contatos da 

IES; ano de criação do curso (categorizado em: até 1970, 1971 a 2004, e 2005 a 

2015); presença do curso de educação física na IES (sim/não); conceito 

INEP/Enade (1 a 5, posteriormente categorizado em 1 a 2 e 3 a 5); presença dos 

termos do desfecho ("atividade física"; "exercício físico") nos currículos, dividindo-
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os ainda em existentes em disciplinas obrigatórias ou eletivas; informações sobre o 

coordenador do curso presente no endereço eletrônico (nome e contato).  

 O desfecho do estudo foi operacionalizado pela  presença de conteúdo com 

os termos "Atividade física" ou "Exercício físico", coletado de forma dicotômica 

(sim/não) e foi considerado positivo quando pelo menos um destes termos esteve 

presente na grade curricular ou na ementa de alguma disciplina, fosse ela de 

caráter obrigatório ou eletivo. 

 As análises estatísticas foram realizadas no software Stata 12.0 

(StataCorp®), onde foi realizado uma análise descritiva das variáveis. Também 

foram feitos cruzamentos bivariados (qui-quadrado de heterogeneidade e de 

tendência linear), para descrever a distribuição do desfecho de acordo com as 

categorias dos preditores e para testar associação entre o desfecho e as variáveis 

independentes.  

 O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Escola 

Superior de Educação Física da Universidade Federal de Pelotas (CEP/UFPel) sob 

registro 186.505, de 16 de janeiro de 2013. Os autores relatam não ter conflito de 

interesse com o tema estudado. 

 

RESULTADOS 

 

 Foram identificados 233 cursos de medicina pelo site do MEC, destes, 

58,4% (n=136) eram de natureza privada; 25,3% (n=59) públicos federais; 12,9% 

(n=30) públicos estaduais; e 3,4% (n=8) de natureza municipal. 

 A Tabela 1 apresenta a distribuição das características dos cursos de 

medicina analisados. Em relação à classificação de acordo com a região do país, 

42,1% dos cursos de medicina foram encontrados na região sudeste; 35% dos 

cursos foram criados no período de 2005 à 2015, sendo que 68,5% das instituições 

de ensino ofereciam também, cursos de educação física na sua listagem de 

graduações. Entre as IES (n=165) que exibiam conceito INEP/Enade (1-5), o valor 

médio obtido pelos cursos de medicina foi de 3,3 (DP=1,1), sendo que 12,7% 

apresentaram conceito máximo (5).   
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Tabela 1. Descrição dos cursos de medicina avaliados. Brasil 2015 (N=233) 

Variáveis % (N) 

Região do País 
   Sul 
   Sudeste 
   Centro-Oeste 
   Nordeste 
   Norte  

 
17,2 (40) 
42,1 (98) 
8,1 (19) 

24,0 (56) 
8,6 (20) 

Tipo de IES 
   Pública Federal 
   Pública Estadual 
   Pública Municipal 
   Privada 

 
25,3 (59) 
12,9 (30) 

3,4 (8) 
58,4 (136) 

Ano de criação do Curso 
   Até 1970 
   1971 - 2004 
   2005 - 2015 

 
33,3 (40) 
31,7 (38) 
35,0 (42) 

Presença de curso de EF na IES 
   Sim 
   Não  

 
68,5 (159) 
31,5 (73) 

Conceito Enade 
   1 
   2 
   3 
   4 
   5 

 
6,7 (11) 

15,7 (26) 
36,4 (60) 
28,5 (47) 
12,7 (21) 

Presença de informação do coordenador do curso 
no site 
   Sim 
   Não 
   Outros (diretor, coordenador pedagógico, etc.) 

 
74,7 (174) 
20,2 (47) 
5,1 (12) 

IES: Instituição de Ensino Superior 
EF: Educação Física 
Enade: Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 
 

 Ao todo, foram analisados 158 cursos de medicina (67,8% dos 233 

existentes no país), pois somente estes continham em seus sítios eletrônicos, o 

material necessário para a presente investigação (matriz curricular, projeto 

pedagógico, ementa, fluxograma). Entre os cursos avaliados, 12% continham em 

suas grades curriculares, ementas ou projeto pedagógico, os termos "atividade 

física" ou "exercício físico", sendo que o termo "atividade física" foi citado nos 

currículos 8 vezes e o termo "exercício físico" 15 vezes.  
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 A Tabela 2 demonstra como estes conteúdos estão distribuídos nos 

documentos, de acordo com o caráter das disciplinas (obrigatória/ optativa) que 

contêm os termos buscados. 

 

Tabela 2. Características dos componentes do desfecho presentes nos currículos 

dos cursos de medicina no Brasil, 2015. (N=158). 

Informação curricular Prevalência % (IC95%) 

Atividade física  
   Disciplina Obrigatória 
   Disciplina Optativa 

 
2,5 (0,6 - 6,4) 
2,5 (0,6 - 6,4) 

Exercício Físico 
   Disciplina Obrigatória 
   Disciplina Eletiva 

 
2,5 (0,6 - 6,4) 

7,0 (3,5 - 12,1) 

IC: intervalo de confiança 
 
 

 Ao testar a associação do desfecho com as variáveis preditoras (Tabela 3) 

destacamos a prevalência de conteúdos de atividade física ou exercício físico na 

rede pública de ensino, que foi de 21,5% (IC95%: 12,3-33,5), enquanto a rede 

privada exibiu valores de 5,4% (IC95%: 1,8-12,1); p=0,002. 

 

Tabela 3. Presença de Exercício físico e/ou Atividade física nos currículos dos 
cursos avaliados de acordo com as variáveis preditoras. Brasil, 2015 (N=158). 

Variáveis 
Prevalência 

(IC95%) 
Valor-p 

Região do País 
   Sul 
   Sudeste 
   Centro-Oeste 
   Nordeste 
   Norte  

 
6,7 (0,8 - 22,1) 

13,2 (6,2 - 23,6) 
12,5 (1,5 - 38,3) 
9,4 (2,0 - 25,0) 

25,0 (5,5 - 57,2) 

0,55a 

Tipo de IES 
   Pública 
   Privada 

 
21,5 (12,3 - 

33,5) 
5,4 (1,8 - 12,1) 

0,002a 

Ano de criação do Curso 
   Até 1970 
   1971 - 2004 
   2005 - 2015 

 
18,2 (7,0 - 35,4) 
10,7 (2,3 - 28,2) 
7,4 (0,9 - 24,3) 

0,21b 

Presença de curso de EF na IES 
   Sim 
   Não  

 
11,5 (6,3 - 18,9) 
13,3 (5,1 - 26,8) 

0,75a 

Conceito Enade  0,97a 



77 

 

   1 a 2 
   3 a 5 

12,0 (2,5 - 31,2) 
12,2 (6,5 - 20,4) 

Presença de informação do coordenador do 
curso no site 
   Sim 
   Não 
   Outros (diretor, coordenador pedagógico, etc.)  

 
12,9 (7,6 - 20,1) 
7,7 (0,9 - 25,1) 

12,5 (0,3 - 52,7) 

0,76a 

IES: Instituição de Ensino Superior 
EF: Educação Física 
Enade: Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 
IC: intervalo de confiança 
a: teste de heterogeneidade 
b: teste de tendência linear 
 
 
 

DISCUSSÃO 

 

 Realizamos uma busca nos currículos dos cursos brasileiros de graduação 

em medicina disponíveis online à procura de informações sobre o ensino de 

conteúdos relacionados à atividade física e/ou exercício físico, voltados para a 

promoção da saúde. Foram coletadas informações de aproximadamente 70% dos 

cursos em funcionamento no país e, em 88% destes cursos, não foram observados 

conteúdos sobre atividade física ou exercício físico. Isto demonstra uma grande 

carência na formação do médico em uma área da saúde que afeta toda a 

população. 

 A presença destes conteúdos mostrou-se associada ao tipo de instituição, 

sendo que os termos foram mais frequentes nas instituições públicas (p = 0,002) 

em relação às privadas. Um estudo norte-americano similar avaliou se o ensino 

sobre atividade física obrigatório era diferente entre cursos públicos e privados e 

não encontrou diferença estatística. Contudo, o número de disciplinas oferecidas 

que abordava o tema era significativamente maior nos cursos privados.28 Estudos 

provenientes de outros países23 25 29 não fizeram tal comparação, e a estrutura 

brasileira de ensino é muito distinta da verificada na maioria dos países 

desenvolvidos, dificultando a comparação direta com nossos dados. 

 O interesse por esta área existe desde a década de 1970, quando Burke et 

al. já questionavam: "Os médicos do futuro terão condições de prescrever 

exercício?".30 Neste estudo os autores relataram que apenas 16% dos cursos 
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abordavam atividade física dentro dos conteúdos de Medicina Preventiva, o que até 

era compreensível, ao considerarmos o corpo de literatura disponível naquela 

época. Contudo, atualmente a informação disponível nesta área está bem 

estabelecida e a evidência científica não necessita de mais comprovação. Mesmo 

assim, o panorama parece seguir inalterado na maioria dos cursos em diversos 

países ricos ou em desenvolvimento. 23 25 29 

 Desde então, vários autores23 25 30-35 vêm discutindo o tema e, mais 

recentemente, pesquisas no Reino Unido29 e nos Estados Unidos28 abordam a 

presença destes conteúdos curriculares. 

 Os dados encontrados pelo presente estudo foram semelhantes aos 

reportados por Garry et al.,25 que avaliaram 102 universidades norte-americanas e 

encontraram uma prevalência de 13% de conteúdos ligados aos benefícios da 

atividade física para a saúde sendo que, em apenas a metade destes cursos este 

ensino era obrigatório. Weiler et al.29 estudando todas as escolas de medicina no 

Reino Unido através de um questionário enviado aos coordenadores dos cursos de 

medicina via e-mail, concluiu que 56% dos cursos ensinam as diretrizes sobre 

exercício do Chief Medical Officer, entretanto, o tempo médio dedicado ao ensino 

sobre atividade física era de 4,2h, praticamente inexistente quando comparado ao 

ensino de disciplinas como a farmacologia, que ultrapassava as 100h ou outros 

assuntos que eram abordados por mais de 330h ao longo do curso. Os autores 

apontaram que, com esta quantidade de atividade física no currículo não é 

esperado que os médicos tenham condições de falar sobre o assunto com seus 

pacientes. Apesar da inexistência de uma recomendação formal sobre quantidade 

e tipo de conteúdo a ser ministrado nesta área do conhecimento, a existência deste 

conteúdo ao longo do curso em várias disciplinas é de suma importância. Além 

disso, a criação de pelo menos uma disciplina obrigatória voltada exclusivamente 

para o assunto poderia ser uma estratégia interessante. 

 Uma recente pesquisa norte-americana,28 elaborada nos mesmos moldes do 

nosso estudo, com 170 cursos de medicina, mostrou que, de acordo com o 

conteúdo programático dos cursos, mais da metade não forneceu conhecimento de 

maneira obrigatória e, quando forneceu, os conteúdos eram focados mais em 

fisiologia do exercício do que em estilo de vida, prevenção ou aconselhamento 

comportamental. Estes achados concordam com nosso estudo, uma vez que 
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encontramos maior presença do termo "exercício físico", citado 15 vezes no 

material avaliado, enquanto o termo "atividade física" foi citado 8 vezes. Quanto ao 

caráter das disciplinas em que encontramos o conteúdo, em apenas 6 cursos de 

medicina este ensino foi descrito como obrigatório. 

 De acordo com Matheson36 existe enorme disparidade entre a carga de 

doença crônica vivenciada pela população mundial atualmente e a importância que 

é dada para o estilo de vida e a prevenção de doenças dentro do curso de 

medicina. O foco atual dos currículos é sobre doenças, o que tem se mostrado 

pouco efetivo e, apesar de toda evidência atual na área de atividade física e saúde, 

muito pouco (ou nada) chega até a educação formal do médico.36 

 O conhecimento sobre atividade física e saúde dos estudantes existe mas é 

superficial (10% à 50%)37, segundo mostram  autores,22 26 os quais relatam ainda, 

que a maioria dos estudantes reconhece os benefícios da atividade física de forma 

geral, porém poucos sabem especificar os níveis recomendados ou tipos diferentes 

de atividades. Além disso, os estudantes ignoram o fato da inatividade física ser um 

dos maiores fatores de risco independentes para mortalidade global e apenas 

metade deles sente-se à vontade para aconselhar sobre atividade física.24 Um dos 

motivos apontados para este desconforto em aconselhar é fruto da ausência do 

assunto em sala de aula ao longo da graduação.24  

 Em uma revisão38 sobre "tópicos de aconselhamento" existentes nas escolas 

de medicina, Hauer et al. apontam que a atividade física foi o conteúdo menos 

abordado em termos de mudanças comportamentais (abaixo de 20%), ficando 

inclusive atrás do consumo de drogas, comportamento bem menos frequente do 

que a inatividade física. 

 Em 2004 o IOM (Institute of Medicine) lançou um relatório mostrando que a 

educação em medicina nos Estados Unidos era deficiente em difundir noções 

sobre estilo de vida como atividade física, álcool, drogas e nutrição, apesar do fato 

de que estes fatores eram responsáveis por grande porção da mortalidade 

mundial.39 

 No final da década de 1990, o Consenso de Diretores das Escolas de 

Medicina norte-americanas já colocava a promoção de saúde e a prevenção de 

doenças como os tópicos curriculares mais importantes para o sucesso futuro dos 

médicos.40 
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 No Brasil, as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em 

medicina divulgadas pelo MEC salientam que seus conteúdos curriculares devem 

contemplar, entre outros aspectos, "Promoção da saúde e compreensão dos 

processos fisiológicos... atividades físicas, desportivas e as relacionadas ao meio 

social e ambiental". Também, em relação ao conhecimento, competências e 

habilidades específicas que o bacharel em medicina deve ter, está indicada a 

promoção de estilos de vida saudáveis, informando e educando seus pacientes e 

familiares sobre promoção da saúde, prevenção e tratamento de doenças.41  

Apesar destas recomendações do MEC, os cursos brasileiros, em concordância 

com cursos de outros países, focam a formação do médico nos aspectos curativos 

da medicina, deixando muito a desejar na área da medicina preventiva que, no 

longo prazo, apresenta o maior benefício populacional e para o sistema de gestão 

em saúde. 

 Ángyán18, em sua breve revisão de literatura sobre o tema, julga ser 

inegável dizer que o currículo tradicional contém noções sobre o poder da 

prevenção da atividade física, mas afirma que isso não é feito de forma 

sistematizada, provavelmente, por falta de atualização curricular. Por outro lado, 

algumas áreas como tecnologia de exames por imagem, genômica, vídeo-cirurgia, 

entre outros. foram bastante atualizadas para acompanhar o mercado da 

medicina.18 

 Garry et al.25 verificaram que 76% dos cursos norte-americanos não tinham 

sequer planos para reformulação curricular neste sentido. Apesar de 61% dos 

coordenadores acreditar que é responsabilidade dos cursos ensinarem sobre 

atividade física, apenas 24% considerava seus alunos capazes de aconselhamento 

nesta área. Isso chama atenção uma vez que, desde 1992, existiam dados 

disponíveis mostrando que quase 80% dos médicos atuantes sentiam a 

necessidade da existência de disciplinas relacionadas ao exercício físico nos 

currículos de suas faculdades.42 

 De acordo com Connaughton23, os coordenadores e diretores de cursos em 

medicina norte-americanos afirmavam que em torno de 10% de seus estudantes 

teriam condições plenas de discutir ou aconselhar atividade física para seus 

pacientes e, somente 6% dos cursos incluíam as diretrizes do ACSM sobre 

avaliação e prescrição de exercício. 
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 No mundo todo, o aconselhamento para a prática de atividade física é 

baixo,43 44 apesar de uma proporção maior de médicos reconhecer sua 

importância,45 uma das principais barreiras é o desconhecimento sobre o assunto.46 

47 Anokye et al.48 mostraram que apesar de ser mais caro quando comparado ao 

cuidado usual ao paciente, o aconselhamento é uma estratégia com custo-

benefício positivo no médio e longo prazo, que pode aumentar a atividade física, 

acrescentar anos de vida produtivos em adultos e consequentemente melhorar a 

qualidade de vida. 

 Apesar da maioria dos estudos nessa área ser proveniente de países como 

Inglaterra e Estados Unidos, em países como a República Tcheca a realidade é 

similar.49 Dad'ová et al. avaliaram estudantes residentes de medicina e concluíram 

que, embora julguem importante a prescrição de atividade física, a maioria 

considerou que o treinamento formal recebido não os capacitou a falar sobre esse 

assunto.49 Na Índia, Anand et al. avaliaram 180 estudantes de medicina e 

constataram que menos de 10% tinha conhecimento das recomendações de 

atividade física, mas mais de 95% sabia dos benefícios da atividade física. Os 

autores discutem que, o ensino de medicina na Índia é focado em doenças e no 

controle das mesmas, sem abordar promoção de saúde ou estilo de vida 

saudável.22 No Irã, pesquisadores também apontaram para a necessidade em 

melhorar os cursos de medicina em relação à atividade física e saúde, focando na 

importância da atividade física para populações especiais, no combate à obesidade 

e na promoção de saúde em geral.50 Porém, uma das grandes barreiras para a 

implementação deste tipo de iniciativa é a falta de profissionais capacitados para 

fornecer este tipo de conhecimento dentro das escolas de medicina.50 Uma 

possibilidade para a implantação deste conhecimento em cursos de medicina seria 

o intercâmbio de informações entre professores da medicina (geralmente médicos) 

e profissionais da área da atividade física voltada à saúde. Este tipo de 

colaboração já ocorre com a farmacologia, por exemplo, uma vez que profissionais 

da farmácia atuam em cursos de medicina. 

 Diversos estudos mostraram ainda, que a capacidade de aconselhamento 

dos médicos aumentava de acordo com sua prática pessoal de atividade física.45 46 

McKenna et al.51 já haviam revelado que médicos mais ativos tinham mais chance 

de promover atividade física entre seus pacientes e, mais recentemente observou-
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se num estudo com quase 2 mil médicos norte-americanos que, estudantes de 

medicina que receberam informação específica durante seus cursos eram mais 

propensos ao estilo de vida ativo e quanto mais vigorosa fora as atividade 

praticadas pelos médicos e estudantes, maior a chance de aconselharem seus 

pacientes.52  

 Um estudo publicado por Rogers et al.53 expôs que o fato dos médicos 

serem inativos dificulta diversos aspectos do aconselhamento, como por exemplo 

auxiliar seu paciente sobre como encaixar sessões de atividade física em suas 

rotinas diárias e concluiu que os médicos falham nessa área por não servirem de 

modelos a serem seguidos por seus pacientes. Estes dados apóiam o documento 

disponibilizado pelo MEC do Brasil, o qual afirma que o médico deve ser um 

exemplo de saúde para seus pacientes.41  

 Jones21 e Conroy54 mostraram que tentativas para aumentar o conhecimento 

específico e a confiança dos estudantes na área de atividade física e saúde são 

bem aceitos e efetivos, sendo que um dos itens mais suscetíveis à mudança é a 

confiança dos futuros médicos em aconselhar após receber algum tipo de 

treinamento mais aprofundado. 

 A University of South Carolina School of Medicine (USC) é uma das 

instituições que está incorporando, ao longo de todos os anos do curso de 

medicina, informações baseadas no Exercise is Medicine, permitindo aos 

estudantes compreender a associação entre exercício físico e prevenção e 

tratamento de doenças, melhorando sua capacidade de comunicação para atuarem 

no aconselhamento desta prática.37 

 No Brasil, o projeto Exercise is Medicine foi proposto no ano de 2012, em 

parceria com o CELAFISCS (Centro de Estudos do Laboratório de Aptidão Física 

de São Caetano do Sul), contudo não encontramos na literatura qualquer estratégia 

de ação para a implantação dos conceitos do projeto no ambiente acadêmico, 

embora este seja um dos focos originais do projeto em âmbito mundial.55 

 O presente estudo teve como principal limitação a taxa de resposta (dados 

disponíveis no site), que reduziu a amostra em 32,2%, deixando de fora quase um 

terço dos cursos em funcionamento. Tal perda foi similar ao estudo de Cardinal et 

al.28, de metodologia parecida. Supomos que esta limitação possa ter 

superestimado nosso desfecho uma vez que, cursos com grades curriculares 
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menos atualizadas ou organização deficiente em algumas áreas, têm mais chance 

de não apresentar conteúdos sobre estilo de vida ou outros assuntos mais atuais e 

que fogem da prática clínica usual. Outro aspecto passível de crítica é que, nem 

sempre o material disponível online é realmente o aplicado em sala de aula no dia 

a dia dos cursos. Contudo, considerando que a maioria dos corpos docentes é 

formada por médicos e a atividade física não faz parte de sua prática clínica diária, 

não é esperado que tópicos sobre atividade física e saúde sejam trabalhados por 

conta própria sem que nem ao mesmo estejam listados em seus conteúdos 

programáticos. 

 A função maior desejada do médico não é que ele centralize e seja 

responsabilizado pela prescrição de exercícios físicos, até porque esta tarefa 

pertence ao profissional de educação física. Contudo, caberia ao médico a 

recomendação inicial (baseada nas diretrizes vigentes) e o acompanhamento da 

evolução de seus pacientes, que deveriam exercitar-se preferencialmente 

orientados por um profissional com formação específica. 

 

CONCLUSÃO 

 

 A maioria dos cursos de medicina brasileiros (88%) não apresenta, em seus 

currículos, conteúdos de atividade física ou exercício físico. Destacamos ainda que 

este ensino, quando realizado, é mais frequente em cursos pertencentes a 

instituições de ensino da rede pública. Indicamos a necessidade de reflexão e auto-

avaliação, por parte dos coordenadores dos cursos de medicina, quanto à 

necessidade da adequação de seus currículos a temas de relevância como os 

benefícios da atividade física em nível individual e populacional, uma vez que os 

médicos detêm, em seu papel profissional, fundamental importância no 

aconselhamento e na mudança de comportamento da população em direção a um 

estilo de vida ativo. 
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Pesquisa descreve o ensino da atividade física para a saúde nos cursos de 

medicina do país. 

 

 Avaliar o ensino da atividade física voltada para a saúde nos cursos de 

medicina do país foi o que a professora de Educação Física Adriana Akemi 

Takahashi Dourado fez em sua dissertação de Mestrado do Programa de Pós-

graduação da Escola Superior de Educação Física, da UFPel, sob orientação dos 

professores Pedro Curi Hallal e Fernando Carlos Vinholes Siqueira. 

 O interesse em estudar o tema foi devido à importância que a atividade física 

tem para a prevenção e tratamento de doenças crônicas, sendo que, mais 

recentemente, estudos populacionais apontam o sedentarismo como sendo a 

quarta principal causa de morte no mundo. Estudos têm mostrado que orientações 

breves para a prática de atividade física fornecidas durante as consultas são 

eficazes para alterar o estilo de vida dos indivíduos, melhorando a qualidade de 

vida das pessoas, promovendo também, um impacto positivo no sistema de saúde 

pública. Além disso, os médicos são considerados os profissionais de saúde com 

maior capacidade de mudar o comportamento das pessoas por meio do 

aconselhamento.  

 De acordo com a primeira autora do trabalho, "a função desejada do médico 

não é que ele centralize e seja responsabilizado pela prescrição de exercícios 

físicos, até porque esta tarefa pertence ao profissional de educação física. 

Contudo, caberia ao médico a recomendação inicial (baseada nas diretrizes da 

área) e o acompanhamento da evolução de seus pacientes, que deveriam 

exercitar-se preferencialmente orientados por um profissional com formação 

específica." 

 Os pesquisadores identificaram um total de 233 cursos de medicina no site 

do MEC, entretanto, foi possível analisar os dados de 158 cursos que 

apresentavam material suficiente para a pesquisa em seus sites institucionais.  

 Os resultados apontam que apenas 12% dos cursos de medicina 

apresentam, em seus currículos, conteúdos relacionados à atividade física ou 

exercício físico. Demonstram ainda, que este ensino se mostrou mais frequente em 
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cursos pertencentes às instituições da rede pública quando comparados aos da 

rede privada.   

 Os autores do trabalho indicam que estes assuntos devem ser mais 

explorados durante a formação dos médicos. Ressaltam também, a necessidade 

de adequação dos currículos dos cursos de medicina do país à temas de 

relevância atual, destacando a importância do conhecimento dos futuros médicos 

sobre conteúdos de atividade física em nível individual e populacional, uma vez que 

estes profissionais possuem fundamental importância na promoção da saúde.  

 Atualmente os cursos brasileiros, em concordância com cursos de outros 

países, focam a formação do médico nos aspectos curativos da medicina, deixando 

muito a desejar na área da medicina preventiva que, no longo prazo, apresenta 

maior benefício populacional e para o sistema de gestão em saúde. 

 Uma possibilidade para a implantação deste conhecimento em cursos de 

medicina seria o intercâmbio de informações entre professores da medicina 

(geralmente médicos) e profissionais da área da atividade física voltada à saúde. 

Este tipo de colaboração já ocorre com a farmacologia, por exemplo, uma vez que 

profissionais da farmácia já atuam em cursos de medicina. 

 Estratégias que visem melhorar o conhecimento dos futuros médicos na 

área de atividade física e saúde servirão para aumentar a chance de que o 

aconselhamento adequado sobre estilo de vida ativo seja realizado. Esta 

expectativa baseia-se em diversos estudos que apontam o desconhecimento e a 

falta de informação como aspectos que impedem esta prática durante as consultas 

médicas. 

 

  

 


